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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO DE COMPRAS Nº: 101/2019
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS – SERVIÇOS DE ENGENHARIA Nº: 01A/2019
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviço de engenharia para o fornecimento e instalação de controladores eletrônicos de tráfego e central de controle de tráfego de tempo fixo, incluindo toda a infraestrutura de comunicação entre os elementos do sistema, no qual engloba material, mão de obra, ferramental e equipamento necessário a execução do objeto e treinamento, em conformidade com as especificações estabelecidas no    ANEXO 01- CARACTERISTICAS DO OBJETO; ANEXO 01-A: DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CONTROLADORES ELETRÔNICOS DE TRÁFEGO; ANEXO 01-B: DAS ESPECIFICAÇÕES DA CENTRAL DE CONTROLE DE TRÁFEGO, ANEXO 01-C:GLOSSÁRIO.
PRAZO PARA CADASTRO: Até as 16h00m do dia 26/04/19.

DATA/HORA DE ENTREGA DO(S) ENVELOPE(S): Até às 13h30min     do dia 02/05/19.

DATA/HORA DE ABERTURA DO(S) ENVELOPE(S): Dia 02/05/19 às 14h00   
DATA/HORA PARA A VISITA TÉCNICA FACULTATIVA: no período de 17/04/19 até às 16h00min do dia 02/05/19, mediante agendamento junto à Secretaria de Mobilidade Urbana, através telefone 3871-5857 ramal 16 com Fernanda da Silva Marinho.

LOCAL: Secretaria de Licitações, Paço Municipal, Rua Antônio Carlos, nº 301, Centro, Valinhos/SP.

ÁREA REQUISITANTE/FISCALIZADORA: Secretaria de Mobilidade Urbana.
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 607.861,17(seiscentos e sete mil e oitocentos e sessenta e um reais e dezessete centavos).
1
-
PREÂMBULO: 
1.1

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VALINHOS torna público que, por determinação do Exmo. Senhor Prefeito Municipal, encontra-se aberta a presente licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS - OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, pelo critério de menor preço global, a todos os interessados que se enquadrem no disposto do § 2º, do artigo 22, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações, TOMADA DE PREÇOS Nº 01A/2019.

1.2

O prazo para o recebimento dos envelopes Nº 01 – “DOCUMENTAÇÃO” e Nº 02 – “PROPOSTA DE PREÇOS” será até 02/05/19 às 13h30   min, na SECRETARIA DE LICITAÇÕES, localizada no Paço Municipal, à Rua Antônio Carlos, nº 301, Centro, Valinhos-SP, mediante protocolo.

1.3 

O início da abertura do ENVELOPE No 01 - “DOCUMENTAÇÃO” dar-se-á às 13h30min do dia 02/05/19, no local acima citado.

1.4

A abertura do envelope Nº 02 - “PROPOSTA DE PREÇOS”, dar-se-á no mesmo dia e local, ficando condicionada à desistência expressa de interposição de recursos de todos os participantes, conforme determina o inciso III, do artigo 43, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações.

2
-
DO SUPORTE LEGAL: 

2.1 

A presente licitação será regida pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações e Lei Complementa nº 123/06, devidamente atualizada pela Lei Complementar nº 147/14.
3-

DA OBTENÇÃO DA PASTA ELETRÕNICA:
3.1

A pasta eletrônica contendo o edital da TOMADA DE PREÇOS Nº 01A/2019, com os referidos anexos, poderá ser obtida no expediente da Secretaria de Licitações da PREFEITURA, localizada no Paço Municipal, Rua Antonio Carlos, nº 301, Centro, Valinhos/SP, no horário compreendido entre 08h30 e 16h00, mediante o pagamento do valor de R$ 15,00 (quinze reais), ou poderá ser adquirido através de download, gratuitamente, no site www.valinhos.sp.gov.br; Secretarias; Licitações; Tomada de Preços.

3.2


DA COMPOSIÇÃO DA PASTA ELETRÔNICA:
3.2.1 
A PASTA ELETRÔNICA é composta de arquivos de computador contendo o EDITAL DE LICITAÇÃO, ANEXO 01 – CARACTERISTICAS DO OBJETO; ANEXO 01-A: DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CONTROLADORES ELETRÔNICOS DE TRÁFEGO; ANEXO 01-B: DAS ESPECIFICAÇÕES DA CENTRAL DE CONTROLE DE TRÁFEGO, ANEXO 01-C:GLOSSÁRIO.ANEXO 02 – PPROPOSTA DE PREÇOS; ANEXO 03 – FORMULÁRIO DE ANALISE DA AMOSTRA; ANEXO 04 – MINUTA DO CONTRATO, ANEXO 05 – ATESTADO DE VISITA e ANEXO 06 - Declaração de Conhecimento das condições de execução dos serviços.
3.3


DOS ESCLARECIMENTOS QUANTO AO CONTEÚDO DA PASTA ELETRÔNICA:
3 3.1 
Do formato do arquivos:

3.3.2
O Edital de Licitação e todos os anexos que o integram, mencionados no item 3.2.1, estão dispostos em formato DOC– Microsoft Word, podendo ser lidos através do Programa MS Word (Microsoft®) versão 97 ou superior).

4          -      DOS RECURSOS FINANCEIROS:

4.1 

As despesas para o atendimento desta licitação correrão por conta de:
4.1.1

Recursos previsto no orçamento vigente do Município de Valinhos-SP, conforme Classificação Funcional/Natureza da Despesa sob nº 26.782.0205.2.201/4.4.90.52.00 – manutenção da unidade/equipamentos e material permanente e 26.782.0205.2.201/3.3.90.39.00 – manutenção da unidade/outros serviços de terceiro pessoa jurídica, na importância total de R$ 607.861,17 (seiscentos e sete mil oitocentos e sessenta e um reais e dezessete centavos).
  5
-
OBJETO:

5.1       Contratação de empresa especializada em serviço de engenharia para o fornecimento e instalação de controladores eletrônicos de tráfego e central de controle de tráfego de tempo fixo, incluindo toda a infraestrutura de comunicação entre os elementos do sistema, no qual engloba material, mão de obra, ferramental e equipamento necessário a execução do objeto e treinamento, em conformidade com as especificações estabelecidas no    ANEXO 01- CARACTERISTICAS DO OBJETO; ANEXO 01-A: DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CONTROLADORES ELETRÔNICOS DE TRÁFEGO; ANEXO 01-B: DAS ESPECIFICAÇÕES DA CENTRAL DE CONTROLE DE TRÁFEGO, ANEXO 01-C:GLOSSÁRIO.
6
-
DO PRAZO DE EXECUÇÃO SERVIÇOS DA VIGÊNCIA CONTRATUAL:
6.1

O prazo de execução do objeto  será de 75(setenta e cinco) dias,  contados da data da emissão da ordem  de execução de serviço expedida pela  da Secretaria de Mobilidade Urbana da Prefeitura do Município de Valinhos, salvo os serviços de: a)  telefonia celular com plano de dados para a comunicação dos controladores de tráfego em campo com a central de controle de tempo fixo, para 26 (vinte e seis) controladores e b) Hospedagem do Software Central de Controle de Tempos Fixos na nuvem (valor mensal da hospedagem do software na internet) que serão prestados mensalmente durante período  de vigência contratual que será de 12(meses).
6.2 

 A vigência do contrato a ser firmado com a LICITANTE VENCEDORA será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do instrumento contratual, podendo, apenas ser porrogados, respeitadas as determinações do artigo 57, seus incisos e parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações, somente os serviços de natureza continua assim definidos: : a)  telefonia celular com plano de dados para a comunicação dos controladores de tráfego em campo com a central de controle de tempo fixo, para 26 (vinte e seis) controladores e b) Hospedagem do Software Central de Controle de Tempos Fixos na nuvem (valor mensal da hospedagem do software na internet) que serão prestados mensalmente durante período  de vigência contratual que será de 12(meses).
7 
- 
CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
7.1

CONDIÇÕES:

7.1.1

Esta licitação está aberta a todas as empresas que se enquadrem no ramo de atividades pertinentes ao objeto da Tomada de Preços e atendam as condições exigidas no presente edital.

7.1.2 


Tratando-se de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, serão aplicadas no que couberem, as disposições dos Arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, devidamente atualizada pela Lei Complementar nº 147/14 - Estatuto das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

7.2

RESTRIÇÕES:

7.2.1

Aplica-se às presentes restrições, no que couber, o disposto no artigo 9º, seus incisos e parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações.

7.2.2

Empresa declarada inidônea, de acordo com o previsto no inciso IV, do artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações, e que não tenha a sua idoneidade restabelecida.

  7.2.3

Concordatária, com falência decretada ou em processo de recuperação judicial ou extrajudicial.

  7.2.4  

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que,  apresente o plano devidamente homologado e vigente. 

  7.2.5 

Empresas inscritas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas- CEIS - impedidas de contratar com o Poder Público.

8
-
DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:

8.1

No dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, as LICITANTES deverão apresentar junto ao expediente da Secretaria de Licitações da PREFEITURA, simultaneamente, a documentação concernente à habilitação e à proposta de preços, em 02 (dois) envelopes distintos, devidamente rubricados e lacrados, contendo externamente, os seguintes dizeres: 

8.1.1
ENVELOPE Nº 01 – “DOCUMENTAÇÃO”


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VALINHOS



PROCESSO DE COMPRAS Nº 101/2019
TOMADA DE PREÇOS Nº 01A/2019


(razão social da LICITANTE e endereço completo)

DATA/HORA DE ENTREGA DO(S) ENVELOPE(S):

DATA/HORA DE ABERTURA DO(S) ENVELOPE(S):

8.1.2
ENVELOPE Nº 02 – “PROPOSTA DE PREÇOS”



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VALINHOS



PROCESSO DE COMPRAS Nº 101/2019


TOMADA DE PREÇOS Nº 01A/2019


(razão social da LICITANTE e endereço completo)

DATA/HORA DE ENTREGA DO(S) ENVELOPE(S):

DATA/HORA DE ABERTURA DO(S) ENVELOPE(S): 

09
-
DO CREDENCIAMENTO:

09.1

Se as LICITANTES enviarem representantes que não sejam sócios-gerentes ou diretores, faz-se necessário o credenciamento escrito em papel timbrado com firma reconhecida ou instrumento público (procuração), com menção expressa de que lhes conferem amplos poderes, inclusive para recebimento de intimações e decisão sobre a desistência ou não de recursos contra a habilitação ou inabilitação.
09.2

A não apresentação do credenciamento não implica na inabilitação das LICITANTES, mas as impede de discordar das decisões tomadas pela Comissão Especial  Julgamento de Licitações na sessão de abertura dos envelopes.

09.3

Caso as LICITANTES não pretendam enviar pessoas credenciadas ou procuradores, conforme o item 09.1, para representá-las na abertura dos envelopes, as mesmas poderão apresentar declaração em impresso timbrado e firmado por seu representante legal, com firma reconhecida, de que desistem formalmente de qualquer recurso contra sua inabilitação ou contra a habilitação das demais LICITANTES.

09.4

Os documentos referidos nos itens 09.1 e 09.3 deverão ser apresentados fora do envelope N.º 01 - “DOCUMENTAÇÃO”.
10
-
DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A HABILITAÇÃO:

10.1

Certificado de Registro Cadastral (CRC), emitido pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VALINHOS, desde que todos os documentos exigidos para a sua expedição estejam dentro do prazo de validade;

10.1.1

Para que as LICITANTES não cadastradas ou com cadastro desatualizado possam participar da presente licitação, as mesmas deverão apresentar, junto à Seção de Expediente, Protocolo e Cadastro da Secretaria de Licitações, da PREFEITURA, até o 3º (terceiro) dia anterior à data limite do recebimento das propostas (26/04/19), a documentação exigida que deverá satisfazer os artigos 27 a 31, da Lei nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações, mediante o pagamento da Taxa de Cadastro no valor de R$ 78,15 (Setenta e Oito  Reais e Quinze Centavos).
10.1.2 

Não será aceito para efeito de atualização do cadastro, a apresentação das certidões no ato da entrega do Envelope nº01- Documentação, sendo que o cadastro deverá obrigatoriamente ser atualizado junto a Prefeitura do Município de Valinhos até a data previamente estabelecida.   

10.2 

Declaração firmada pelo Representante Legal de cada LICITANTE de que não foi declarada inidônea em quaisquer órgãos públicos Federais, Estaduais e Municipais, nem com entidades vinculadas aos mesmos, e de que, desde a data de emissão de qualquer um dos documentos apresentados, não tenham ocorrido nenhum fato que possa tê-los invalidados.
10.3

Declaração emitida pela LICITANTE e firmada por seu representante legal de que, para fins do disposto no inciso V, do artigo 27, da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei Federal nº 9.854/99, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Se for o caso, mencionar a ressalva de que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
10.4 

Prova de registro ou inscrição junto ao, CREA - Conselho Regional de Engenharia, em que estiver subordinada a LICITANTE.
10.5


Atestado(s) ou certidão (ões) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da LICITANTE que comprove sua capacidade operacional e desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação devidamente registrado no CREA,  comprovando a execução de serviços  de características semelhantes à licitada, onde constem os serviços de maior relevância e nos seguintes quantitativos mínimos: 
 - Execução de serviço de instalação de no mínimo 12 (doze) controlador eletrônico de tráfego de 8/8 (oito) fases ou similar;
   10.6 Atestado(s) ou certidão (ões) emitido(s) em nome do PROFISSIONAL pertencente ao quadro permanente da LICITANTE, devidamente acervado no CREA, comprovando a execução de serviços de características semelhantes à licitada, conforme as seguintes parcelas mais relevantes:
- Execução de serviço de instalação de controlador eletrônico de tráfego de 8/8 (oito) fases ou similar;
10.7

O Profissional citado no item 10.6, na condição de empregado, diretor ou sócio ou prestador de serviços, deverá comprovar esta condição através de documentação pertinente à mesma.

10.8
 
Uma via do Atestado de Visita - ANEXO 05 – ATESTADO - COMPROVANTE DE VISITA - ATESTADO DE VISITA (01 via) ou do Anexo 06 - Declaração de Conhecimento das condições de execução dos serviços.

10.9

No caso de empresa licitante enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno porte, esta poderá apresentar declaração, devidamente assinada pelo representante legal, de que a empresa está enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, apta a usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06, devidamente atualizada pela Lei Complementar nº 147/14.
10.10        Declaração firmada pelo representante legal da licitante de que, se for vencedora do certame tomada de preço nº 01A/2019, apresentará em até 10(dez) dias da Solicitação da Prefeitura uma amostra do controlador de eletrônico de trafego, ofertado na proposta de preços para realização do teste do equipamento que será submetido a análise e aprovação da Comissão Especial de Licitação, conforme procedimento estabelecido no item 15 do edital;

10.11        Declaração firmada pelo representante legal da licitante de que, se for vencedora do certame tomada de preço nº 01A/2019, apresentará em até 10(dez) dia da solicitação da PREFEITURA, conforme procedimento estabelecido no item 15 do edital, o (s) seguinte(s) documento(s):

 10.11.1     Laudos e/ou certificados comprobatórios dos ensaios do(s) equipamento(s) controlador(es)    ofertado na proposta de preços, em conformidade com a norma EN 50293 no qual demostre:

            Entrada de alimentação CA

· Ensaio de Transiente Elétrico Rápido, segundo norma IEC 61000-4-4, com 1 (um) kV de pico e critério de desempenho nível B;

· Ensaio de Surto de Onda Combinada, segundo IEC 61000-4-5, com 2 (dois) kV de pico entre linha e terra e 1 (um) kV entre linhas, com critério de desempenho nível B.

10.11.2      Os laudos e/ou certificados comprobatórios dos ensaios deverão ser emitidos por entidades (universidades, institutos, laboratórios, etc.) qualificados para a realização desses ensaios, cuja idoneidade e competência técnica sejam comprovadamente reconhecidas em âmbito nacional (credenciamento INMETRO)
10.12    Declaração firmada pelo representante legal da licitante de que, se for vencedora do certame tomada  de preço nº 01A/2019, apresentará em até 10(dez) dia da solicitação da PREFEITURA, conforme procedimento estabelecido no item 15 do edital, o (s) seguinte(s) documento(s):

10.12.1   Certificado de homologação, expedido pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL que comprove que o sistema de comunicação por infraestrutura de telefonia celular (GPRS/3G/4G) dos controladores de tráfego está devidamente homologado.
11
-
Das Condições de Apresentação dos Documentos de Habilitação: 

11.1

Os documentos descritos no item 10 poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor autorizado da PREFEITURA, mediante a apresentação do original.

11.1.1 

A autenticação de documentos por servidor da administração, somente poderá ocorrer antes da entrega dos envelopes. 

11.2

A apresentação da documentação em desacordo com o solicitado acarretará a INABILITAÇÃO da(s) LICITANTE(S).

12
-
DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO:

12.1

Os documentos necessários a habilitação, descritos no item 10, deverão ser apresentados na forma do item 11 e colocados no envelope N.º 01 – “DOCUMENTAÇÃO”, conforme o subitem 8.1.1 deste edital.

13
-
DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS.
13.1
        
A proposta de preços deverá ser devidamente preenchida e impressa, em papel timbrado da empresa licitante, rubricados, assinados e deverão ser colocados no envelope Nº 02 – “PROPOSTA DE PREÇOS”, conforme o subitem 8.1.2 deste Edital,
13.2.

Deverão ser preenchidos os campos com a razão social das LICITANTES, endereço completo, número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF), numero da Inscrição Estadual, número do telefone e do fax, se houver.

13.3

O prazo de validade da proposta, deverá ser de no mínimo, 60 (sessenta) dias contados da data limite da sua apresentação nesta PREFEITURA, conforme preceitua o artigo 64, parágrafo 3.º, da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas posteriores atualizações. As propostas com prazo inferior ao estipulado serão automaticamente "DESCLASSIFICADAS".
14 
- 
DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO:

14.1

A presente Tomada de Preços será processada e julgada pela Comissão Especial de Julgamento de Licitações, nomeada pela Portaria nº16.001/2019, em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações. 

14.1.1 

Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, serão aplicadas, no que couberem, as disposições dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, devidamente atualizada pela Lei Complementar nº 147/2014 - Estatuto das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

14.2

Após a entrega dos envelopes pelas LICITANTES, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos, supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos, tampouco quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões, não podendo os mesmos serem devolvidos após sua entrega.

14.3 

No dia, local e horário designados no preâmbulo deste Edital, na presença das LICITANTES, a Comissão Especial de Julgamento de Licitações iniciará os trabalhos, examinando os envelopes Nº 01 - "DOCUMENTAÇÃO" e Nº 02 - "PROPOSTA DE PREÇOS", os quais serão rubricados pela Comissão e pelos representantes presentes na sessão, devidamente credenciados.

14.4 

Os documentos contidos nos envelopes Nº 01 - "DOCUMENTAÇÃO" serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão Especial de Julgamento de Licitações, bem como pelas LICITANTES, através de seus respectivos representantes presentes, devidamente credenciados. 

14.5 

Serão consideradas inabilitadas as LICITANTES que não atenderem ou não preencherem as exigências do edital.

14.6

Os envelopes identificados pelo título Nº 02 - "PROPOSTA DE PREÇOS" serão devolvidos fechados aos representantes das LICITANTES INABILITADAS, em situação que não haja interesse em protocolizar recurso. Havendo recurso ou na ausência de representantes, os envelopes ficarão sob a guarda da Secretaria de Licitações, até o decurso do prazo para interposição de recursos, ou após decisão sobre os mesmos. 

14.7

Os envelopes Nº 02 - “PROPOSTA DE PREÇOS" das LICITANTES HABILITADAS serão abertos a seguir e no mesmo local pela Comissão Especial de Julgamento de Licitações, desde que haja renúncia expressa de todas as LICITANTES da interposição de recursos, de que trata o artigo 109, inciso I, alínea "a ", da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas posteriores atualizações. Caso contrário, a data da abertura será comunicada às mesmas através de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, Boletim Municipal da Prefeitura do Município de Valinhos e afixação no Quadro de Atos Oficiais/Avisos da Secretaria de Licitações, após julgado o recurso interposto, ou decorrido o prazo de interposição.

14.8

Uma vez abertos os envelopes, as propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões, não podendo as mesmas serem devolvidas após a fase de habilitação.

14.9

As propostas contidas nos envelopes Nº 02 - “PROPOSTA DE PREÇOS” serão examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão Especial de Julgamento de Licitações, bem como pelas LICITANTES, através de seus Representantes presentes, já credenciados na fase anterior.

14.10

De cada fase da licitação será lavrada Ata circunstanciada, devendo toda e qualquer declaração ou impugnação constar obrigatoriamente da mesma.

14.11

Se ocorrer suspensão da(s) sessão(ões) e a(s) mesma(s) não puder(em) ser realizada(s) no mesmo dia, a Secretaria de Licitações, comunicará às LICITANTES, a data para prosseguimento, através de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, Boletim Municipal da Prefeitura do Município de Valinhos, e afixação no Quadro de Atos Oficiais/Avisos da Secretaria de Licitações.

14.12

É facultado à Comissão Especial de Julgamento de Licitações ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documento ou informação que deveriam constar originariamente da proposta.
15 -  DA APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA DO EQUIPAMENTO OFERTADO/TESTE DE ACEITE E DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
15.1          Após a abertura do envelope do envelope 02 – “Proposta de Preços” das licitantes inicialmente habilitadas, será elaborado uma ordem de classificação provisória, sendo que a LICITANTE primeira colocada com base no menor preço global apurado, deverá apresentar no prazo de até 10(dez) da Solicitação da Prefeitura para análise e aprovação da Comissão Especial o seguinte:

  15.1.1     Laudos e/ou certificados comprobatórios dos ensaios do equipamento(s) controlador(es)    ofertado, em conformidade com a norma EN 50293 no qual demostre:

            Entrada de alimentação CA

· Ensaio de Transiente Elétrico Rápido, segundo norma IEC 61000-4-4, com 1 (um) kV de pico e critério de desempenho nível B;

· Ensaio de Surto de Onda Combinada, segundo IEC 61000-4-5, com 2 (dois) kV de pico entre linha e terra e 1 (um) kV entre linhas, com critério de desempenho nível B.

15.1.2      Os laudos e/ou certificados comprobatórios dos ensaios deverão ser emitidos por entidades (universidades, institutos, laboratórios, etc.) qualificados para a realização desses ensaios, cuja idoneidade e competência técnica sejam comprovadamente reconhecidas em âmbito nacional (credenciamento INMETRO)
15.1.3    Certificado de homologação, expedido pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL que comprove que o sistema de comunicação por infraestrutura de telefonia celular (GPRS/3G/4G) dos controladores de tráfego está devidamente homologado.

15.1.4      Uma amostra do equipamento controlador eletrônico de trafego    ofertado na proposta de preços para realização do teste do equipamento que será submetido a análise e aprovação da Comissão Especial de Licitação, conforme procedimento estabelecido a seguir:

15.1.5    A LICITANTE primeira colocada provisoriamente na fase de classificação, deverá a partir da data de convocação para a apresentação da amostra e do teste do equipamento controlador, agendar previamente junto a Secretaria de Mobilidade Urbana, no prazo de até 03 (três) a data e horário para apresentação da amostra e realização do teste do equipamento, através do telefone (19) 3871-5857 ramal 16 com Fernanda da Silva Marinho.
15.2.2   Definida a data e horário da apresentação da amostra e teste do equipamento, será publicado na impressa oficial e disponibilizado no site da prefeitura, podendo qualquer licitante interessado comparecer e acompanhar a sessão pública em que ocorrerá a analise da amostra, da documentação complementar e teste do equipamento ofertado pela Licitante primeira colocada
15.3           Do Ambiente de teste para análise das amostras:

•
       A análise das amostras ocorrerá na Secretaria de Mobilidade Urbana deste Município, localizado na Rua Dr. Fernando Leite Ferraz, 705 – Terra Nova.

  •             O laboratório em questão dispõe de: sala e ambiente propício para a análise das amostras, pontos de energia para a ligação dos aparelhos eletrônicos, jiga de lâmpada para teste dos controladores em carga, sinal de telefonia celular para que sejam efetuadas as devidas comunicações entre o controlador e a central de controle via GPRS/3G/4G. 

•
     Será de responsabilidade da proponente a disponibilização de um notebook (ou dispositivo similar) no qual esteja devidamente instalada sua Central de Controle para todas as demonstrações que se fizerem necessárias para comprovar o pleno atendimento do edital. Reforçamos a necessidade de que toda a comunicação entre a central de controle e o controlador de tráfego seja estabelecida através de infraestrutura de transmissão de dados por telefonia celular (GPRS/3G/4G), sendo que o fornecimento dos modens, chips, antenas, cabos e conexões são de responsabilidade da proponente, bem como toda e qualquer infraestrutura que exceda o que a licitadora expressamente diz estar fornecendo no item acima. O responsável técnico a ser enviado pela proponente deverá estar apto a responder as perguntas do examinador e estar plenamente habilitado a instalar, configurar e programar o seu controlador de tráfego, bem como sua central de controle para realizar as demonstrações necessárias para demonstrar o pleno atendimento das exigências editalícias.
15.4 A amostra do equipamento controlador ofertado pelo licitante vencedor, deverá atender todas as especificações técnicas e funcionalidade estabelecidas no Anexo 01 – “Caracetritisticas do Objeto”.

15.5  Caberá a Comissão Especial  de Licitação,  conduzir a sessão pública, efetuar a analise da amostra, da  documentação complementar e das funcionalidades do equipamento, devendo emitir parecer por escrito acerca da aprovação ou reprovação do objeto e documentação analisada, levando-se em consideração para avaliação os critérios estabelecidos no Anexo 03 – “Formulário de Analise de Amostra”.

15.6  O não cumprimento do disposto no item 15  e subitens deste edital  ou havendo reprovação da amostra do equipamento ou da documentação complementar, pela Comissão Especial de Licitação, será desclassificada  a LICITANTE, sendo assim chamada a licitante segunda melhor classificada para apresentação da amostra/realização do teste do equipamento  controlador eletrônico de tráfego e apresentação da documentação complementar.
15.7  Em havendo aprovação da documentação complementar,  amostra do objeto ofertado pela Licitante no teste de aceite será lavrada ata pela Comissão de Julgamento  e  publicada contendo o resultado final da classificação.

16
-
DA INABILITAÇÃO:

16.1

Será(ão) inabilitada(s) a(s) LICITANTE(S) que:

16.1.1

Não atualizar(em) seu cadastro no prazo especificado no item 11.1.1;

16.1.2

Não apresentar (em) a documentação estabelecida no item 11 do presente Edital;

16.1.3

Apresentar(em) a documentação em desconformidade com o item 13; e,

16.1.4

Não obedecer(em) as condições constantes neste Edital para sua habilitação no certame.

17
-
DA DESCLASSIFICAÇÃO:

17.1

Será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) que:
17.1.1

Não estiver(em) devidamente datada(s) e assinada(s) pelo Representante Legal ou autorizado das LICITANTE(S);

17.1.2

Tiver(em) seu(s) preço(s) baseado(s) no(s) de outra(s) propos​ta(s);

17.1.3

Apresentar(em) preços alternativo(s) ou que imponha(m) condição(ões) não prevista(s) neste Edital;

17.1.4

Tiver(em) preço(s) com valor total superior ao praticado no mercado ou manifestamente inexequível(eis), conforme disposto no artigo 48, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações. Neste caso, poderá a Comissão Especial de Julgamento de Licitações solicitar justificativa para avaliação da capacidade de realização, através de documentação que comprove que os custos de insumos são coerentes com o mercado; e,

17.1.5 

Não obedecer(em) às condições estabelecidas no edital para sua classificação.

18 
-
DA CLASSIFICAÇÃO:

18.1

As propostas que atenderem as exigências do edital serão classificadas após a verificação pela Comissão Especial de Julgamento de Licitações.

18.2 

Havendo discrepância entre valores unitários e totais, prevalecerão, para efeito de classificação, os valores unitários.

19
-
DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

19.1 

As propostas serão classificadas e julgadas pelo critério de “MENOR PREÇO GLOBAL LÍQUIDO”.
20 
- 
DO CRITÉRIO DE DESEMPATE DAS PROPOSTAS 

20.1 

Do Critério de Desempate das propostas quando houver participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte no certame.  

20.1.1 
 
Será assegurado, como critério de desempate, quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, a preferência  pela contratação para  essas empresas, conforme estabelecido nos artigos 44 e 45, da  Lei Complementar nº 123/06, devidamente atualizada pela Lei Complementar nº 147/14 - Lei Geral das Micros e Pequenas Empresas, nos termos estabelecidos nos itens abaixo:

20.1.2 

Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% superiores à proposta mais bem classificada. 


20.1.2.1
A microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada pela Comissão de Julgamento de Licitações, para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, apresente nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

20.1.2.2 
Em não ocorrendo o oferecimento de nova proposta por parte da  microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, a Comissão de Julgamento de Licitações, convocará  as microempresas ou empresas de pequeno porte, que se encontrem o intervalo previsto no item 20.1.2.,  na ordem  classificatória, para  que no prazo de 05 (cinco) dias úteis, apresente nova proposta  de preço inferior  àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado  em seu favor o objeto licitado. 

20.1.2.3 
Caso ocorra o empate ente duas ou mais LICITANTES CLASSIFICADAS que se enquadrem na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte e que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 20.1.2, nos termos do Artigo 47, III da Lei Complementar nº 123/06, devidamente atualizada pela Lei Complementar nº 147/14, será  realizado sorteio entre elas  para que se identifique aquela que primeiro poderá  apresentar  melhor oferta.

20.1.2.4 
Na hipótese de não utilização do direito de preferência por parte da Microempresas ou Empresas de Pequeno porte, nos termos previstos nos sub-itens anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta vencedora do certame.
20.2

Do Critério de Desempate das propostas que não se enquadrem na categoria de Microempresas e empresas de pequeno porte. 

20.2.1 

Caso não existam Microempresas ou Empresa de Pequeno Porte na situação prevista no item 20.1.2 e duas ou mais LICITANTES apresentem preços iguais, o desempate será feito com base nos critérios do § 2º, do artigo 3º, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações. Prevalecendo o empate, será feito sorteio em ato público, para o qual todas as LICITANTES CLASSIFICADAS serão convocadas, na forma do § 2º, do artigo 45, mediante publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, Boletim Municipal da Prefeitura do Município de Valinhos, e afixação de comunicado no Quadro de Atos Oficiais/Avisos da Secretaria de Licitações.

20.3

Após o julgamento e a realização do desempate, a Comissão Especial de Julgamento de Licitações, classificará as empresas participantes.

20.4 

O resultado da classificação das propostas será publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, Boletim Municipal da Prefeitura do Município de Valinhos, e afixação no Quadro de Atos Oficiais/Avisos da Secretaria de Licitações, para os efeitos recursais de que trata o art. 109, inciso I, alínea “b”, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações. 

20.5

Decorrido o prazo de interposição de recurso ou julgado o recurso interposto, a Comissão Especial de Julgamento de Licitações encaminhará o processo licitatório para HOMOLOGAÇÃO e ADJUDICAÇÃO.
21
-
DOS RECURSOS:

21.1


As LICITANTES, nas diversas fases da licitação, poderão utilizar-se dos recursos previstos no art. 109, da Lei nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações, os quais deverão ser dirigidos a Comissão Especial de Julgamento de Licitação, que poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão, ou, nesse prazo, fazê-los subir à apreciação da Autoridade destinatária, devidamente informados. Os recursos deverão ser protocolizados na Divisão de Protocolo da PREFEITURA, localizada no Paço Municipal, Palácio Independência, Rua Antônio Carlos, nº 301, Centro, Valinhos – SP, mediante o pagamento da Taxa de Protocolo.
21.2

Não serão conhecidos quaisquer recursos apresentados em desacordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações, bem como em relação aos requisitos formais inerentes ao ato.

22
-
DA Rescisão do procedimento Licitatório:

22.1

A PREFEITURA poderá revogar o procedimento licitatório a qualquer tempo, por razões de interesse público devidamente fundamentado, sem que caiba qualquer direito a indenização à LICITANTE VENCEDORA.
23
-
DA ASSINATURA DO CONTRATO:

23.1

Todas as condições e obrigações estão contidas no ANEXO 06 – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO, a qual fica fazendo parte integrante deste edital.

23.2 

Após homologado e adjudicado o objeto desta licitação, a LICITANTE VENCEDORA deverá comparecer à PREFEITURA para firmar contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for convocada para tal.

23.3 

A Secretaria de Licitações, encaminhará a "NOTIFICAÇÃO" à LICITANTE VENCEDORA.

23.4 

A LICITANTE VENCEDORA que, convocada para assinar o contrato, não o fizer no prazo estipulado no item 23.2 sem qualquer justificativa aceita pela PREFEITURA, decairá do direito a contratação, sem prejuízo das sanções administrativas previstas no artigo 81, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações. Neste caso e verificada a conveniência para tal, poderá a PREFEITURA convocar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para assumir o objeto do certame nos mesmos prazos e condições propostos pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços ofertados. 

24
 -
DO FATURAMENTO:

24.1      O faturamento será processado após a efetiva entrega da execução do objeto, desde que devidamente aprovado os serviços  e materiais  pela Secretaria de Mobilidade Urbana da PREFEITURA, exceto os serviços de natureza continua, assim definidos: a)  telefonia celular com plano de dados para a comunicação dos controladores de tráfego em campo com a central de controle de tempo fixo, para 26 (vinte e seis) controladores e b) Hospedagem do Software Central de Controle de Tempos Fixos na nuvem (valor mensal da hospedagem do software na internet), cujas faturas deverão ser  emitidas  mensalmente no ultimo dia útil da cada mês corresponde ao serviços prestados.
24.2 

A Nota Fiscal/Fatura, emitida pela Licitante Vencedora, deverá ser apresentada junto a Secretaria  de Mobilidade Urbana para regular conferência e atesto,  que encaminhará  a Secretaria de Licitações para processamento.
24.3  Verificando-se qualquer irregularidade na emissão da Nota Fiscal/Fatura, a SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA DA PREFEITURA fará sua devolução ou solicitará Carta de Correção, ficando o prazo de pagamento prorrogado proporcionalmente a sua regularização, sem qualquer custo adicional à PREFEITURA.
25 
-
DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO:

25.1

PREÇOS:

25.1.1 

Deverão estar contidos no preços: tributos, impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, mão-de-obra, materiais, encargos sociais e trabalhistas, despesas de transporte, fretes, seguro, pedágio, etc.

25.2

FORMA DE PAGAMENTO:

26.2.1

O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da realização dos serviços, desde que contenha o atesto da Secretaria de Mobilidade Urbana da Prefeitura no documento fiscal autorizando o pagamento e cumprido pela LICITANTE os procedimentos dispostos no item 24 e respectivos subitens . 
26.3

Coincidindo o vencimento da fatura com sábados, domingos, feriados ou ponto facultativo e em dias que não houver expediente na PREFEITURA, será transferido para o primeiro dia útil subseqüente, sem quaisquer ônus para a mesma. 

27
-
DO REAJUSTE:

27.1
   Os preços, ora contratados, não sofrerão qualquer reajuste, nos termos da legislação em vigor durante o período de 12 (doze) meses.

  27.1.1        Em havendo a prorrogação contratual, os preços poderão ser reajustados com periodicidade anual somente dos serviços mencionados na claúsula 14º deste instrumento, tendo como índice de reajustamento de preços o IGP-M/FGV - calculado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro que venha a substituí-lo.   

  27.1.2     Para efeito de cálculo, o período de 12 (doze) meses será contado a partir da data da apresentação da proposta.

  27.1.3      A CONTRATADA, deverá requerer o reajuste de preços, mediante requerimento devidamente instruído, que será analisado pela Secretaria de Licitações.
28 
- 
ENCARGOS:
28.1 

Correrão por conta exclusiva da LICITANTE VENCEDORA todos os encargos referentes a entrega e da legislação trabalhista, seguro de acidentes do trabalho, bem como todas as demais obrigações para com a Previdência Social, tributos federais, estaduais e municipais, inclusive a A.R.T.- Anotação de Responsabilidade Téc​nica do CREA decorrentes do cumprimento do instrumento contratual.

29 
- 
RESPONSABILIDADES:
29.1 

A LICITANTE VENCEDORA se responsabiliza de forma única por prejuízos decorrentes de acidentes do trabalho, eventualmente ocorridos durante a execução dos serviços, bem como por danos de qualquer natureza causados à Administração ou a terceiros.
30 
-
DAS PENALIDADES:

30.1 

O não cumprimento das condições estabelecidas neste edital, e ainda, a prática de qualquer transgressão contratual por parte da LICITANTE VENCEDORA, sujeitará a mesma nas seguintes sanções:

30.1.1

Advertência por escrito;

30.1.2 

Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso e/ou por transgressão cometida, percentual aplicado ao valor do contrato, até o limite de 10% (dez por cento) desse mesmo valor;

30.1.3 

Excedido o limite de 10% (dez por cento), a PREFEITURA poderá rescindir unilateralmente o contrato e suspender a LICITANTE VENCEDORA de seu cadastro de fornecedores, sem prejuízo da multa acima prevista e sem renúncia por parte da PREFEITURA das providências legais cabíveis.

30.2

A multa prevista no item 30.1.2 poderá ser descontada das faturas a serem pagas à LICITANTE VENCEDORA.

30.3

O não cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a LICITANTE VENCEDORA nas demais sanções previstas nos artigos 86 e 87, da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas posteriores atualizações.

31 
- 
DA RESCISÃO:

31.1 

A PREFEITURA poderá rescindir o presente instrumento, além das hipóteses previstas nos artigos 77 a 79 da Lei que regula os procedimentos licitatórios (Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações), no que couber, sem que tal ato gere qualquer direito à indenização, pela LICITANTE VENCEDORA, também nos seguintes casos:

31.1.1

na ocorrência de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução do contrato;

31.1.2

pelo não cumprimento de quaisquer das cláusulas contratuais ou pelo seu cumprimento irregular;

31.1.3

quando, pelas reiteradas impugnações feitas pela PREFEITURA, ficar evidenciada a incapacidade da LICITANTE VENCEDORA para dar execução ao contrato ou para prosseguir na sua execução:

31.1.4

se a LICITANTE VENCEDORA transferir o contrato, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização da PREFEITURA;

31.1.5

na ocorrência de protestos de títulos ou na emissão de cheques sem suficiente provisão de fundos, que caracterize a insolvência da LICITANTE VENCEDORA;

31.1.6

por acordo mútuo ou por razões de exclusivo interesse do serviço público.

32
-
DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO:
32.1

A LICITANTE VENCEDORA não poderá ceder, transferir ou subcontratar os serviços, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização da PREFEITURA.

32.2

Em havendo a subcontratação parcial, a LICITANTE VENCEDORA ficará responsável perante a PREFEITURA pelas obrigações e ônus assumidos. 

33
-
DA ACEITABILIDADE:


33.1

A apresentação da proposta implica na concordância, por parte das LICITANTES, com todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e seus respectivos Anexos.

34
-
DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DO  CONTRATO PELA PREFEITURA

34.1 

A  gestão  do objeto do contrato a ser firmado pela Prefeitura do Município de Valinhos, será de responsabilidade do Secretário de Mobilidade Urbana, Mauro Haddad Andrino,  fiscalização da execução do objeto  será acompanhada Chefe  de Seção de Sinalização Semafórica, Fernanda da Silva Marinho.
34.2

As decisões e providências que ultrapassarem as suas competências deverão ser indicadas às autoridades competentes em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.
35
-
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
35.1

Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial de Julgamento de Licitações da PREFEITURA.

35.2

Fica eleito o Foro da Comarca de Valinhos, com exclusão de qualquer outro, para a propositura de qualquer ação referente à presente licitação e/ou contrato dela decorrente.

36
-
DA VISITA FACULTATIVA AO LOCAL DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

36.1

As LICITANTES poderão agendar a Visita Técnica junto a Secretaria de Mobilidade Urbana, através dos telefone(s) (19) 3871-5857 ramal 16 com Fernanda da Silva Marinho, no período de 17/04/ 2019 até o dia 30/04/2019, no horário das 8h00min às 11h00min ou 12h30min às  16h00min.
36.2 

Após o agendamento as LICITANTES  deverão comparecer na  SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA, sito à Rua Dr. Fernando Leite Ferraz, nº 705, Bairro Terra Nova, na Cidade de Valinhos, SP,  trazendo o ANEXO 05 – ATESTADO DE VISITA -COMPROVANTE DE VISITA EM 02 VIAS, devidamente impresso e  preenchido, sendo que uma das vias deverá ser anexada à documentação a ser entregue no envelope Nº 01 - “DOCUMENTAÇÃO”, e a outra permanecerá em poder da Secretaria de Mobilidade Urbana  para eventual consulta.
36.3

A visita técnica poderá ser realizada por um representante da empresa.

36.4 

O representante da PREFEITURA juntamente com o representante da empresa, efetuarão a visita no local onde serão executados os serviços e obras, para o conhecimento de suas condições e características, não se aceitando, a esse respeito, quaisquer alegações posteriores.

36.5

As empresas LICITANTES que optarem pela não realização da visita técnica, deverão efetuar a declaração, conforme modelo constante do ANEXO 06 - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS, devidamente assinada, pelo representante legal, de que tem pleno conhecimento das condições de execução dos serviços, não podendo alegar desconhecimento, não se aceitando, a esse respeito, quaisquer alegações posteriores.

37 
- 
DOS ANEXOS:

37.1 

São anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:

·  ANEXO 01 – CARACTERISTICAS DO OBJETO;
·  ANEXO 01-A: DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CONTROLADORES ELETRÔNICOS DE TRÁFEGO

 ANEXO 01-B: DAS ESPECIFICAÇÕES DA CENTRAL DE CONTROLE DE TRÁFEGO

·  ANEXO 01-C: GLOSSÁRIO.
·  ANEXO 02 – PROPOSTA DE PREÇOS;

·  ANEXO 03 – FORMULÁRIO DE ANALISE DAS AMOSTRAS;

·  ANEXO 04 -  MINUTA DO TERMO DE CONTRATO;

·  ANEXO 05 -   ATESTADO DE VISITA; e, 
·  ANEXO 06- DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS.

Valinhos, 15 de abril de 2019.

CARLOS ROBERTO TOSTO
Secretário de Licitações  

                 ANEXO 01 – “CARACTERÍSTICAS DO OBJETO”
EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO DE COMPRAS Nº: 101/2019
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS – SERVIÇOS DE ENGENHARIA Nº: 01A/2019
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL
OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviço de engenharia para o fornecimento e instalação de controladores eletrônicos de tráfego e central de controle de tráfego de tempo fixo, incluindo toda a infraestrutura de comunicação entre os elementos do sistema, no qual engloba material, mão de obra, ferramental e equipamento necessário a execução do objeto e treinamento, em conformidade com as especificações estabelecidas no    ANEXO 01- CARACTERISTICAS DO OBJETO; ANEXO 01-A: DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CONTROLADORES ELETRÔNICOS DE TRÁFEGO; ANEXO 01-B: DAS ESPECIFICAÇÕES DA CENTRAL DE CONTROLE DE TRÁFEGO, ANEXO 01-C:GLOSSÁRIO.
1. DO OBJETO
1.1.  Constitui objeto deste ANEXO o fornecimento e instalação de controladores eletrônicos de tráfego e central de controle de tráfego de tempo fixo, incluindo toda a infraestrutura de comunicação entre os elementos do sistema, em conformidade com as especificações estabelecidas neste anexo.
1.2.  Os controladores de tráfego a serem fornecidos serão instalados pela vencedora no município de Valinhos em cruzamentos já semaforizados, sendo 26 interseções, abrangendo apenas a substituição do controlador existente pelo controlador fornecido, utilizando os mesmos cabos semafóricos, os mesmos grupos semafóricos, o mesmo ponto de fornecimento de energia e o mesmo aterramento existente no local, sendo ainda que deverá ser feita a programação do controlador fornecido com a mesma programação semafórica existente no controlador que for substituído.
1.3.  Locais das interseções semafóricas definidas:
	ITEM
	INTERSEÇÕES SEMAFÓRICAS

	1
	Avenida dos Esportes X Rua Luiz Zanivan (Pão de Açúcar)

	2
	Avenida dos Esportes X Avenida Joaquim Alves Correia

	3
	Avenida dos Esportes X Rua Rui Barbosa

	4
	Avenida dos Esportes X Avenida Onze de Agosto - B/C

	5
	Avenida dos Esportes X Avenida Onze de Agosto - C/B

	6
	Avenida dos Esportes (Nelson Calçados)

	7
	Avenida dos Esportes X Rua Treze de Maio (Rodoviária)

	
	Rua Treze de Maio X Avenida Independência (Anel 2)

	8
	Avenida Independência x Avenida Onze de Agosto

	9
	Avenida dos Esportes X Avenida dos Imigrantes (PMV)

	10
	Avenida dos Imigrantes x Rua Heitor Penteado

	11
	Avenida dos Imigrantes X Rua Sete de Setembro (ASP)

	12
	Rua Sete de Setembro X Rua Vinte e Um de Dezembro

	13
	Rua Sete de Setembro X Rua Antônio Carlos

	14
	Rua Treze de Maio X Rua Quinze de Novembro (Itaú)

	15
	Rua Quinze de Novembro X Rua Campos Sales

	16
	Avenida Don Nery X Rua Francisco Glicério

	17
	Avenida Don Nery X Rua General Osório

	18
	Avenida Don Nery X Rua Paulo Setúbal

	19
	Avenida Don Nery X Avenida Tiradentes

	20
	Rua Treze de Maio X Igreja Matriz

	21
	Rua Treze de Maio X Terminal Rodoviário

	22
	Avenida Invernada X Rua Antônio Sales Puppo (Spasso Sabores)

	23
	Avenida Invernada x Rua Campos Sales

	
	Avenida Invernada x Rua Paulo Setúbal (Anel 2)

	24
	Avenida Invernada X Avenida Joaquim Alves Correa

	25
	Rua Rio Grande do Sul X Rua Doze de Outubro

	26
	Rua Doze de Outubro X Rua Mato Grosso

	-
	Secretaria de Mobilidade Urbana (Central de Controle de Tráfego)


2. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO
2.1. Descrição do objeto para o atendimento deste termo de referência:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	1
	Fornecimento de controlador eletrônico de tráfego de 8/8 (oito) fases, de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes no anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital.
	Unid.
	24

	2
	Fornecimento de controlador eletrônico de tráfego de 12/16 (doze) fases, com módulo detector de veículos para conexão de pelo menos 04 (quatro) laços indutivos, de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes nos anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital.
	Unid.
	02

	3
	Instalação de controlador eletrônico de tráfego de 8/8 (oito) fases, de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes nos anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital.
	Serv.
	24

	4
	Instalação de controlador eletrônico de tráfego de 12/16 (doze) fases, com módulo detector de veículos para conexão de pelo menos 04 (quatro) laços indutivos, de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital..
	Serv.
	02

	5
	Fornecimento de Chip de telefonia celular com plano de dados para a comunicação dos controladores de tráfego em campo com a central de controle de tempo fixo, para 26 (vinte e seis) controladores pelo período de 12 (doze) meses (valor mensal), de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital..
	Serv.
	12

	6
	Fornecimento de licença vitalícia de uso de software central de controle de tempos fixos para 26 controladores, de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital..
	Soft.
	01

	7
	Instalação do software central de controle de tempo fixo, de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital..
	Serv.
	01

	8
	Hospedagem do Software Central de Controle de Tempos Fixos na nuvem (valor mensal da hospedagem do software na internet), de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital..
	Serv.
	12


3. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO
3.1. Os critérios técnicos para a execução dos serviços deverão estar rigorosamente em consonância com as prescrições contidas neste termo, com as normas gerais da Lei Federal nº 9.503/1997, Código de Trânsito Brasileiro – CTB e legislação complementar vigente, com as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e legislações Federal, Estadual, Municipal pertinentes.

3.2. Todas as instalações, equipamentos, meios, documentações, materiais e mão de obra, necessárias à execução do objeto, serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.
3.3. As especificações técnicas detalhadas dos serviços e dos produtos a serem fornecidos referente ao objeto do presente certame licitatório estão definidas no ANEXO 01-A: DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CONTROLADORES ELETRÔNICOS DE TRÁFEGO; ANEXO 01-B: DAS ESPECIFICAÇÕES DA CENTRAL DE CONTROLE DE TRÁFEGO, ANEXO 01-C: GLOSSÁRIO.

4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
4.1. O prazo de execução do objeto  será de 75(setenta e cinco) dias,  contados da data da emissão da ordem  de execução de serviço expedida pela  da Secretaria de Mobilidade Urbana da Prefeitura do Município de Valinhos, salvo os serviços de: a)  telefonia celular com plano de dados para a comunicação dos controladores de tráfego em campo com a central de controle de tempo fixo, para 26 (vinte e seis) controladores e b) Hospedagem do Software Central de Controle de Tempos Fixos na nuvem (valor mensal da hospedagem do software na internet) que serão prestados mensalmente durante período  de vigência contratual que será de 12(meses).

4.2.  A vigência do contrato a ser firmado com a LICITANTE VENCEDORA será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do instrumento contratual, podendo, apenas ser porrogados, respeitadas as determinações do artigo 57, seus incisos e parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações, somente os serviços de natureza continua assim definidos: : a)  telefonia celular com plano de dados para a comunicação dos controladores de tráfego em campo com a central de controle de tempo fixo, para 26 (vinte e seis) controladores e b) Hospedagem do Software Central de Controle de Tempos Fixos na nuvem (valor mensal da hospedagem do software na internet) que serão prestados mensalmente durante período  de vigência contratual que será de 12(meses).A CONTRATADA terá 30 (trinta) dias corridos a contar da Autorização de Fornecimento para a entrega dos controladores e até 45 (quarenta e cinco) dias corridos contados da entrega dos controladores, para a instalação de todos os equipamentos entregues e pleno funcionamento da Central de Controle. 

5. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. Fica a CONTRATADA como responsável única pela qualidade dos materiais e serviços executados, cabendo exclusivamente à mesma a substituição ou correção dos serviços considerados insatisfatórios ou defeituosos, sem ônus para a CONTRATANTE. 
5.2. Os serviços de campo deverão ser realizados dentro das normas de segurança do trabalho e com sinalização adequada. 
5.3. Sempre que for constatado o aparecimento de interferência que impeça o desenvolvimento normal dos serviços e principalmente nos casos em que a sua continuidade gere situações de insegurança a veículos e/ou pedestres, a fiscalização da SMU deverá ser acionada de imediato para providências. 
5.4. Todos os ônus decorrentes da execução de serviços em desacordo com a Especificação Técnica, correrão por conta da CONTRATADA. 
5.5. Os danos causados às redes das Concessionárias, aos bens públicos ou de terceiros, acidentes pessoais com funcionários ou envolvimento de terceiros, correrão sob responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 
5.6. Caberá à Fiscalização da SMU, assegurar que as exigências relativas a essas especificações sejam cumpridas pela CONTRATADA. 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. A CONTRATADA, além dos casos previstos na legislação pertinente, é responsável por: 
6.1.1. Execução insuficiente ou defeituosa dos serviços contratados; 
6.1.2. Quaisquer danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE, concessionárias de serviços públicos, bens públicos ou de terceiros, acidentes pessoais com funcionários e com terceiros; 
6.1.3. Fornecimento de toda supervisão, mão-de-obra, ferramental, transporte, comunicação, equipamentos e materiais ou qualquer outra necessidade adicional para a execução do objeto do Contrato; 
6.1.4. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados nos termos do Código Civil Brasileiro e legislação pertinente. 
6.1.5. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do objeto do Contrato em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.1.6. Os controladores retirados pela CONTRATADA, deverão ser entregues nas mesmas condições que estão instalados em campo, na sede da Contratante na Rua Dr. Fernando Leite Ferraz, n° 705 - Bairro Terra Nova – Valinhos/SP ou outro local por ela determinado previamente. 
6.1.7. A CONTRATADA fica obrigada a cumprir integralmente a ordem de execução dos serviços emitidas pela CONTRATANTE dentro dos prazos previamente estabelecidos, sendo que os prazos constantes, poderão ser prorrogados à pedido da CONTRATADA, desde que devidamente justificado e autorizado pela CONTRATANTE.
6.1.8. A CONTRATADA obriga-se a reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços executados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
6.1.9.  A CONTRATADA obriga-se a respeitar as normas técnicas, desenhos e especificações ABNT pertinentes ao objeto licitado. 
6.1.10.  A CONTRATADA deverá informar o responsável técnico pelos serviços objeto da Contratação, registrado no CREA e apresentar cópia reprográfica autenticada da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, recolhida ao CREA.
7. DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA
7.1. Indicar preposto que acompanhará a prestação dos serviços. 
7.2. Fiscalizar toda a execução contratual dos serviços prestados pela CONTRATADA, e observar a boa prática profissional, as normas técnicas, e o emprego de materiais respeitando com fidelidade as formas e dimensões, bem como as leis, regulamentos relativos aos serviços, cumprindo imediatamente as intenções e exigências das respectivas autoridades. 
7.3. Notificar a CONTRATADA para que regularize os serviços que se encontrarem em desacordo com o contrato. 
7.4. Pagar à CONTRATADA a remuneração resultante dos serviços objeto do Contrato. 
7.5. Fornecer à CONTRATADA as informações disponíveis, referentes ao programa de serviços, objeto deste Contrato e seus anexos. 
7.6. Comunicar a falta de cumprimento das obrigações à CONTRATADA, para que as falhas possam ser corrigidas a tempo.
7.7.  Prestar à CONTRATADA e a seus representantes e funcionários, as informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados. 
7.8.  Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial quanto à aplicação de sanções e alteração do mesmo. 
8. DO CONTROLE DE QUALIDADE 
8.1. Os materiais e equipamentos utilizados nos serviços prestados deverão atender as normas da ABNT, e estarão sujeitos a inspeção e testes a critérios da Secretaria de Mobilidade Urbana.
8.2. Garantia mínima de 01(um) ano do material, contra defeito de fabricação.
8.3. Os custos referentes aos ensaios, bem como os dos materiais a serem ensaiados, serão de responsabilidade da CONTRATADA. 
8.4. Para se considerar aprovado quaisquer dos equipamentos e/ou materiais supracitados não poderá apresentar inconformidade em nenhum dos itens de ensaios/testes. 
9.             DO TREINAMENTO
9.1 A ofertante deverá fornecer treinamento para programação, operação e manutenção em campo dos controladores de tráfego e programação e operação de central de controle de tráfego a tempos fixos com duração mínima de 03 (três) dias (carga horária total de 24 horas – 8 horas diárias) para a quantidade de até 05 (cinco) participantes, sendo que todo o material didático para a realização do curso será de responsabilidade da ofertante,  o qual deverá ser oferecido sem ônus nas instalações do Departamento de Trânsito deste Município;

             Valinhos, 15 de abril de 2019.
                         FERNANDA DA SILVA MARINHO

               Chefe de Seção de Sinalização Semafórica

MAURO HADDAD ANDRINO
Secretário de Mobilidade Urbana
ANEXO 01 - A – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CONTROLADORES ELETRÔNICOS DE TRÁFEGO

1. OBJETIVO

1.1. A presente especificação técnica estabelece os parâmetros técnicos e funcionais mínimos para o fornecimento de controladores eletrônicos de tráfego, central de controle de tráfego de tempo fixo e infraestrutura de comunicação entre os elementos do sistema, a serem implantados conforme projeto existente para a cidade de Valinhos.

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS

2.1. O controlador eletrônico de tráfego deve operar, pelo menos, nas seguintes situações específicas:

2.1.1. como controlador de uma intersecção isolada;

2.1.2. como controlador atuado por demandas veiculares e/ou de pedestres, através de detectores veiculares e botoeiras, respectivamente;

2.1.3. como controlador participante de uma rede de controladores coordenados por relógios atualizados através de módulo GPS (Global Positioning System), portanto sem necessidade de comunicação entre controladores para sincronização do horário; 

2.1.4. como controlador de uma intersecção que integra uma rede de intersecções coordenadas através de uma central remota de controle em tempo fixo, onde toda a comunicação é realizada através de um modem de telefonia celular (GPRS/3G/4G) em cada controlador;

2.1.5. A forma de comunicação estabelecida no item acima deve estar integrada no controlador (caso seja feita através de um módulo avulso opcional, tal deve ser ofertado junto com o controlador) para transmissão e recebimento de dados com a central de controle de tempo fixo.

2.2. Cada controlador deve ser capaz de ser programado via central de controle (com acesso a todos os parâmetros de programação do controlador), equipamento de programação incorporado ou programador portátil (protegido por senha), e ainda, por microcomputador portátil (com software apropriado) ligado diretamente no controlador (o fornecimento do microcomputador portátil é opcional, mas a funcionalidade aqui requerida não é opcional).

3. REDE DE CONTROLADORES

3.1. A comunicação de dados entre os controladores e a central de controle de tempos fixos, deverá ser feita através de modem de telefonia celular (GPRS/3G/4G). Para a comunicação via modem de telefonia celular, ficará a cargo da CONTRATADA o fornecimento do chip de telefonia celular e também os custos dos serviços de comunicação via telefonia celular durante o período do contrato. 

3.2. No impedimento da comunicação entre o controlador e a central de controle, o primeiro deve continuar operando normalmente, de acordo com a sua própria programação de tempo fixo, baseando-se no padrão de horário fornecido por equipamento GPS integrado ao controlador (caso o dispositivo GPS seja um módulo avulso opcional, tal deve ser ofertado junto com o controlador).

3.3. A eficiência mínima de comunicação a ser estabelecida entre a central de controle e os controladores, feita através da infraestrutura de comunicação por telefonia celular (GPRS/3G/4G), será de conseguir enviar e/ou receber TODA A PROGRAMAÇÃO do controlador de tráfego no menor tempo possível.

4. RELÓGIO

4.1. A referência de tempo deve ser obtida por um relógio a quartzo com precisão mínima de 35 (trinta e cinco) contagens em 1.000.000 (um milhão) que deve ser atualizado com o relógio fornecido pelo GPS pelo menos a cada 15 (quinze) minutos;

4.2. Deve ser construído com circuitos integrados, possibilitando que, na falta de energia, seja alimentado por bateria ou dispositivo similar, por um período mínimo de 48 (quarenta e oito horas);

4.3. A introdução inicial ou a reprogramação do horário e dia da semana deve ser possível através dos seguintes dispositivos:

· equipamento GPS incorporado ao controlador;

· equipamento de programação incorporado ao controlador ou programador portátil;

· microcomputador portátil com software de programação do controlador;

· através da central de controle.

4.4. A todo acerto do relógio, o plano vigente deve ser ressincronizado ou mesmo substituído, automaticamente pelo próprio controlador, em função da hora do dia e dia da semana.

5. PAINEL DO CONTROLADOR

5.1. O controlador deve possuir os seguintes recursos operacionais:

5.1.1. chave liga/desliga das lâmpadas dos grupos focais. Ao desligar-se essa chave, os circuitos lógicos do controlador devem continuar ativos e os mostradores visuais internos do controlador, relativos às fases semafóricas, devem mostrar a operação do plano programado;

5.1.2. chave para solicitação do modo amarelo intermitente;

5.1.3. dispositivo de comando manual ou soquete para conexão do mesmo;

5.1.4. conector RJ45, USB ou similar para conexão de microcomputador portátil;

5.1.5. mostradores visuais que indiquem pelo menos:

· verdes coincidentes;

· falha de comunicação;

· modo de operação.

5.1.6. No mínimo 01 tomada de 3 pinos (incluindo pino terra) para alimentação elétrica de 15A (quinze amperes). 

5.1.7. Todos os elementos indicados nos itens acima devem ser devidamente identificados por termos consagrados pela Engenharia de Tráfego.

5.2. Circuitos Eletrônicos do Controlador

5.2.1. O controlador deve utilizar circuitos integrados, sempre que aplicável, montados em placa de circuito impresso tipo “plug-in”.

5.3. Testes de verificação

5.3.1. Em intervalos periódicos, o controlador deve efetuar testes de verificação no microprocessador, nas suas memórias e nas partes vitais dos circuitos de segurança operacional. A partir da identificação de uma falha, o controlador acionará seu mecanismo de segurança.

5.3.2. Cada falha encontrada deve ser registrada em memória interna não volátil do controlador para servir de autodiagnostico interno, ajudando a orientar os técnicos no momento de uma eventual manutenção.

5.3.3. O autodiagnostico interno do controlador deve monitorar pelo menos as seguintes ocorrências (desde que consiga identificar exatamente as ocorrências abaixo, o nome da ocorrência ou seu código podem ser similares aos nomes descritos abaixo):

5.3.3.1. FALTA DE FASE: queima da totalidade das lâmpadas VERDES e VERMELHAS de uma mesma fase semafórica, indicando qual a fase semafórica correspondente em que foi detectada a ocorrência e associar também o instante (ano/mês/dia/hora/minuto) da ocorrência;

5.3.3.2. VERDES CONFLITANTES: indica que o controlador detectou que a saída de duas fases semafóricas VERDES que estão programadas como sendo de aproximações conflitantes possuem tensão em seus bornes de saída. O registro deve identificar entre quais fases foi detectada a ocorrência e associar também o instante (ano/mês/dia/hora/minuto) da ocorrência;

5.3.3.3. QUEDA DE ENERGIA: indica que o controlador detectou uma falha no fornecimento de energia elétrica. O registro deve indicar o instante (ano/mês/dia/hora/minuto) em que houve a queda de energia.

5.3.3.4. RETORNO DE ENERGIA: indica que o controlador detectou o reestabelecimento no fornecimento de energia elétrica. O registro deve indicar o instante (ano/mês/dia/hora/minuto) em que houve o reestabelecimento da energia.

5.3.3.5. COMANDO MANUAL: indica que o controlador detectou a inserção/retirada do plug de comando manual. O registro deve indicar o instante (ano/mês/dia/hora/minuto) do início e do fim em que o controlador ficou sob comando manual.

5.3.3.6. PLANO DE EMERGÊNCIA: indica que o controlador detectou que a entrada associada ao plano de emergência foi ativada. O registro deve indicar o instante (ano/mês/dia/hora/minuto) do início e do fim em que o controlador ficou executando o plano de emergência.

5.3.3.7. LAÇO INDUTIVO COM DEFEITO: indica que o controlador detectou que uma das entradas para laço indutivo está aberta (laço rompido) ou em curto (laço em curto circuito – sem indutância). O registro deve indicar a entrada respectiva e o instante (ano/mês/dia/hora/minuto) que a ocorrência foi detectada.

5.3.3.8. NOVA DATA: indica que o controlador detectou alteração de sua DATA/HORA via teclado ou equipamento de programação. O registro deve indicar a DATA/HORA antiga (ano/mês/dia/hora/minuto) e a DATA/HORA nova (ano/mês/dia/hora/minuto).

5.3.3.9. PORTA ABERTA: indica que o controlador detectou que a porta de seu gabinete foi aberta. O registro deve indicar o instante (ano/mês/dia/hora/minuto) em que a porta foi aberta e o instante em que a porta foi fechada.

5.3.3.10. ERRO DE COMUNICAÇÃO: indica que o controlador detectou falha de comunicação com a central de controle. O registro deve indicar o instante (ano/mês/dia/hora/minuto) em que a ocorrência foi detectada.

5.4.  Acionamento das Lâmpadas

5.4.1. O controlador deve possibilitar o acionamento de lâmpadas halógenas, a leds ou incandescentes. No caso de lâmpadas a leds o equipamento deve funcionar perfeitamente com lâmpadas que tenham sua potência variando de entre 5 (cinco) W e 15 (quinze) W.

5.4.2. Os circuitos que acionam as lâmpadas devem utilizar Triacs e fusíveis de saída dos módulos de potência (deve possuir pelo mesmo um fusível por grupo semafórico, este fusível deve ser instalado no próprio módulo de potência). A tensão de saída para as lâmpadas deve passar por disjuntor eletromagnético e cada fio de cada saída cor de cada fase semafórica (Verde, Amarelo e Vermelho) deve possuir um DPS – Dispositivo de Proteção contra Surto.

5.5. Modularidade das Fases

5.5.1. Esta especificação estabelece dois modelos de controlador: Modelo 08 fases e Modelo 16 fases.

5.5.2. Quando não especificada em contrário, a única diferença entre os dois modelos deverá ser a quantidade de fases semafóricas. Todas as demais características especificadas neste documento técnico devem ser compartilhadas entre os modelos igualmente.

5.5.3. Todos os controladores devem apresentar configuração que permita inserção de módulos de potência (acionamento das lâmpadas dos semáforos) possibilitando o controle de até 08 (oito) fases independentes (Modelo 08 fases) ou até 16 (dezesseis) fases independentes (Modelo 16 fases).

5.5.4. Cada módulo de potência será responsável pelo controle de uma ou duas fases. Assim, ao adicionar-se módulos de potência, o controlador permitirá uma solução modular que atenda a qualquer situação entre o mínimo de 02 (duas) e o máximo de 08 (oito) fases de uma intersecção para o Modelo de 08 fases ou entre o mínimo de 02 (duas) e o máximo de 16 (dezesseis) fases de uma intersecção para o Modelo de 16 fases.

5.5.5. O controlador e os módulos de potência deverão permitir a ligação de pedestres paralelos, ou seja, deverá permitir a ligação de focos veiculares e pedestres na mesma fase, obedecendo às respectivas sequências de cores, exceto quando da utilização de grupos focais do tipo sequencial de 13 lâmpadas.

5.5.6. O controlador deverá estar capacitado a enviar comandos para os grupos focais com informação de tempo, ou seja, grupos focais sequenciais, compostos de 06 focos verdes, 06 focos vermelhos e um foco amarelo. A ligação de grupos focais com informação de tempo (grupos focais sequenciais) não deverá diminuir a capacidade de fases do controlador, e ainda, não deverá requerer instalação de cabos elétricos adicionais.

5.6. Base de Tempo dos Parâmetros Programáveis

5.6.1. Todas as temporizações programáveis do controlador devem ser derivadas do seu relógio interno, utilizando-se o segundo como unidade mínima de incremento.

5.7. Verdes Conflitantes

5.7.1. A Tabela de Verdes Conflitantes deverá ser específica e independente da tabela de associação de grupos semafóricos x estágios. Não serão aceitas soluções que deduzam a Tabela de Verdes Conflitantes a partir da tabela de grupos semafóricos x estágios.

5.7.2. Deve existir um monitoramento contínuo do estado de todos os sinais das lâmpadas verdes, inclusive o de pedestres.

5.7.3. A constatação da presença de verdes conflitantes deve levar o controlador a operar em modo amarelo intermitente, em no máximo 1 (um) segundo.

5.7.4. A condição de intermitência deve persistir mesmo após uma interrupção de energia da rede durante várias horas e continuará até que a situação de conflito seja solucionada.

5.7.5. Se a situação de verdes conflitantes for provocada por curto-circuito no cabeamento dos grupos focais, o controlador deve, também, entrar em modo intermitente.

5.8. Ausência de Verde e Vermelho

5.8.1. Deve existir um monitoramento contínuo, a cada intervalo máximo de 1 (um) segundo do estado de todos os focos vermelhos e verdes.

5.8.2. Na ausência de vermelho em todos os focos de uma fase, o controlador deve passar para o modo intermitente em, no máximo, 300ms (trezentos milissegundos).

5.8.3. Deve existir a possibilidade de programar quais fases devem levar o controlador ao modo intermitente pela falta de lâmpadas de vermelho. Entretanto, tal programação não deve impedir que o controlador continue detectando a queima de lâmpadas de vermelho nestas fases, registrando essas ocorrências em sua memória interna não volátil e enviando essas informações à central de controle.

5.8.4. Na ausência de verde em todos os focos de uma fase, o controlador deve registrar a ocorrência em sua memória interna não volátil e enviando essas informações à central de controle, contudo, o controlador deve continuar operando normalmente pela falta da lâmpada de verde.

5.9. Interrupção de Energia Elétrica

5.9.1. Na hipótese da tensão da energia cair abaixo do limite de segurança de trabalho do controlador, isto é, 15% (quinze por cento) do nominal, por período superior a 500ms (quinhentos milissegundos), o controlador deve ser forçado a seguir a sequência descrita em “sequência de partida”.

5.9.2. Na interrupção de energia por um período igual ou inferior a 500ms (quinhentos milissegundos), o controlador não reverterá para a sequência de partida e seu desempenho não mudará durante ou depois da falha de energia.

5.9.3. Na ausência de energia, a programação interna deve ser mantida e, ao ser restaurada, o controlador deve executar a sequência de partida antes de iniciar o ciclo normal do plano vigente.

5.9.4. O controlador também deve permitir seu funcionamento através de equipamento nobreak, cujo fornecimento deve ser opcional.

5.10. Sequência de Partida

5.10.1. No início da operação do controlador, os sinais de tráfego, antes de mudarem para o estágio requerido, devem permanecer 5 (cinco) segundos em amarelo intermitente (fases veiculares em amarelo intermitente e fases de pedestres apagadas), seguido por 3 (três) segundos de vermelho total (todas as fases), para em seguida reiniciar o ciclo.

5.10.2. Os tempos indicados no item anterior devem poder ser alterados através da programação do controlador, de maneira a se adaptarem a cruzamentos de maiores proporções.

5.11. Saída do Modo Intermitente

5.11.1. Independente do motivo que tenha induzido o controlador a operar no modo intermitente, este deve impor vermelho total a todas as fases durante 3 (três) segundos (programáveis) e, em seguida, iniciar o ciclo.

5.12. Detectores

5.12.1. O controlador deve dispor de, no mínimo: 08 (oito) entradas opcionais para detectores de veículos do tipo laço indutivo para o Modelo de 08 fases e 16 (dezesseis) entradas opcionais para detectores de veículos do tipo laço indutivo para o Modelo de 16 fases e; mais 04 (quatro) entradas para botoeiras de pedestres (não opcionais); mais entrada(s) que permita(m) a conexão de pelo menos 04 (quatro) câmeras de laços virtuais (entradas opcionais) nas quais seja possível a fiscalização de 04 (quatro) faixas de rolamento cada uma;

5.12.2. As entradas de detecção veicular (qualquer que seja o sistema de detecção: laço indutivo, laço virtual, etc.) devem coletar informação de fluxo veicular e taxa de ocupação dos sensores (por faixa de rolamento) para envio à central de controle através de comunicação sem fio de telefonia celular (GPRS/3G/4G), propiciando as informações necessárias para que a central de controle opere através de controle adaptativo em tempo real ou simplesmente obtenha informações de engenharia de trafego para operação em tempos fixos;

5.12.3. A botoeira de pedestres, ao ser acionada, propicia a ocorrência de um estágio apropriado para pedestre. Toda e qualquer interface entre a botoeira e o controlador deve, obrigatoriamente ser parte integrante do controlador;

5.12.4. Deve ser possível configurar uma ou mais entrada de detecção para acionamento de um estágio dependente de demanda (estágio que só ocorre se existir demanda em pelo menos uma das entradas de detecção a ele associadas);

5.12.5. Deve ser possível configurar uma ou mais entrada de detecção para estender o tempo de um estágio com tempo variável (o tempo desse estágio irá variar de acordo com a demanda nas entradas de detecção a ele associadas);

5.12.6. As entradas para laço indutivo devem monitorar os sensores indutivos nos quais estão ligados para verificar o seu bom funcionamento, permitindo detectar ao menos: laço rompido e laço em curto. As ocorrências de laço rompido ou em curto devem ser armazenadas na memória interna não volátil do controlador, indicando o canal exato no qual foi detectado o problema, acrescido de data e hora no qual o defeito foi verificado;

6. CARACTERÍSTICAS FUNCIONAIS

6.1. Sequência de Cores

6.1.1. O controlador deve permitir as seguintes sequências de cores:

· Grupos focais veiculares: verde-amarelo-vermelho-verde.

· Grupos focais de pedestres: verde-vermelho intermitente-vermelho-verde.

6.1.2. A comutação das cores deve ser executada sem que ocorram intervalos com situações visíveis de todas as luzes apagadas ou acesas simultâneas no mesmo grupo focal.

6.2. Períodos de Entreverdes

6.2.1. Os valores dos tempos que compõem o período de entreverdes devem ser especificados para cada estágio, podendo ou não, serem válidos para todos os planos.

6.2.2. O período de entreverdes deve ser composto dos seguintes parâmetros:

· Período de amarelo (para veículos) e vermelho intermitente (para pedestres), ajustáveis entre 2 (dois) e 9 (nove) segundos;

· Período de vermelho total ajustável entre 0 (zero) e 9 (nove) segundos.

6.2.3. Para cada plano podem ser programados entreverdes específicos, variáveis para cada alteração da sequência de estágios.

6.2.4. Desde que consiga realizar todas as funcionalidades descritas nesta especificação técnica, não haverá predileção pelo sistema de programação do controlador, se por estágios, por intervalos luminosos ou outro formato equivalente.

6.3. Capacidade Mínima do Controlador de Tráfego

6.3.1. O controlador deve apresentar as seguintes capacidades:

6.3.1.1. 08 (oito) fases para o Modelo de 08 fases e 16 (dezesseis) fases para o Modelo de 16 fases, com qualquer uma delas podendo ser programada, como:

· fase veicular com ou sem pedestre em paralelo;

· fase de pedestres;

· fase veicular com comando para grupo focal sequencial, em todos os modos de operação;

6.3.1.2. 16 (dezesseis) estágios, no mínimo.

6.3.1.3. O tempo de cada estágio poderá variar, pelo menos, entre 1 (um) e 199 (cento e noventa e nove) segundos.

6.3.1.4. A ordem de programação dos estágios e/ ou fases deve ser flexível, podendo variar sem restrições a cada plano.

6.3.1.5. O número de estágios deve ser variável e ter uma sequência específica para cada plano.

6.3.1.6. Uma mesma fase pode apresentar dois períodos de verde, com tempos diferentes entre si, ocorrendo dentro do mesmo ciclo.

6.3.1.7. Possibilitar a programação de qualquer fase como dependente da demanda de pedestres e/ou veículos.

6.3.1.8. Em caso de operação em modo atuado, o controlador deve permitir “salto” das fases que não apresentarem demanda.

6.3.1.9. O controlador deve comportar, no mínimo, 24 (vinte e quatro) planos de tráfego por anel de controlador, em modo autônomo.

6.3.1.10. O controlador deve possuir, além da quantidade de planos indicadas no item anterior, um plano pré-programado em modo intermitente como sendo um 25° (vigésimo quinto) plano para cada anel.

6.3.1.11. O controlador deve apresentar a tabela de mudanças de planos, na qual podem ser especificadas no mínimo 126 (cento e vinte e seis) trocas semanais (equivalente a 18 – dezoito – trocas de planos por dia). Cada plano deve ser ativado a partir de um horário e de um parâmetro que especifique para quais dias da semana essa ativação será válida, ou até mesmo para uma data específica.

6.3.1.12. O controlador local deve ter um nível de senha para acesso à programação do mesmo, prevenindo alterações indesejáveis.

6.3.1.13. O controlador deve conseguir subdividir-se em até 4 (quatro) anéis (controladores virtuais), sem qualquer restrição. Deve permitir, portanto, trabalhar a partir de 2 (duas) fases em cada anel, permitindo a configuração de número ímpar de fases nos anéis e em qualquer combinação, desde que a soma de fases nos anéis não ultrapasse a capacidade máxima de fases do controlador.

6.4. Mudança de planos e Mudança de Modos

6.4.1. O controlador deve permitir a escolha de mudança de planos e mudança de modos, conforme segue:

a) Processo de troca de plano cuja diretriz consiste em substituir o plano anterior pelo novo no menor tempo possível, mesmo que para isso a sequência de estágios não seja cumprida na transição, respeitando tão somente os parâmetros de segurança e/ou;

b) Processo de troca de plano cuja diretriz consiste em substituir o plano anterior pelo novo no tempo que for necessário para continuar cumprindo normalmente a sequência de estágios durante a transição.

7. PLANO DE EMERGÊNCIA

7.1. Deve ser possível programar uma entrada de detecção que permita forçar a execução de um determinado plano indicado pelo usuário. Este plano é executado durante o período em que este contato permanece acionado.

7.2. Para a transição entre o plano corrente e o plano de emergência o controlador deve respeitar todos os tempos de segurança programados no plano corrente, mas não deve esperar pelo término do ciclo em execução, nem pelo término do estágio em execução, interrompendo assim que possível a execução do plano corrente para executar o plano de emergência.

7.3. Reafirmando a necessidade de respeito pelos tempos de segurança programados no plano corrente, destacamos que essa interrupção não deve ser feita durante a execução dos entreverdes, nem durante o tempo de verde de segurança, mas vencidos esses tempos o controlador deve interromper de maneira abrupta a execução do plano corrente para execução do plano de emergência.

7.4. Quando terminar o acionamento da entrada de detecção do plano de emergência, então o controlador deve voltar a execução do plano especificado em sua tabela de mudança de planos vigente de maneira análoga à discriminada acima para a entrada do plano de emergência. Voltando a executar o plano corrente o controlador deve buscar, caso necessário, o correto sincronismo com a rede de controladores.

8. MODOS DE OPERAÇÃO

8.1. Descrição Geral

8.1.1. Os controladores devem apresentar, no mínimo, os seguintes modos de operação:

8.1.1.1. Intermitente – todos os grupos focais veiculares devem operar em amarelo ou vermelho intermitente, sendo que as fases de pedestres devem permanecer apagadas;

8.1.1.2. Manual – a duração dos estágios é imposta pelo operador, de acordo com a sequência preestabelecida no controlador, no plano escolhido e respeitando os tempos de segurança estabelecidos;

8.1.1.3. Isolado – o controlador deverá seguir sua programação interna, mantendo tempos de estágios fixos, de acordo com os valores especificados pelo plano vigente;

8.1.1.4. Isolado Atuado – o controlador deverá seguir sua programação interna, podendo variar os tempos de verde dos estágios associados a demandas veiculares;

8.1.1.5. Coordenado – o controlador opera em sincronia com os outros controladores o que é garantido através do relógio GPS que confere alta precisão à base de tempo do controlador;

8.1.2. No modo de operação Coordenado o controlador deve poder ser atuado por detectores veiculares ou de pedestres. Neste caso, os estágios tem duração fixa, porém podem ou não ser suprimidos. No modo do atuado, o respectivo estágio não tem duração fixa, varia entre vdmímo e vdmáximo, com incremento de vdx (extensão de verde), a cada passagem de veículo. A cada reconhecimento de passagem ou presença de um veículo e ou acionamento de botoeira de pedestres, o estágio configurado como dispensável e associado à demanda requisitada deverá ocorrer na ordem definida pelo plano vigente.

8.1.3. Na ausência de veículo e/ou de pedestres no estágio dispensável, este deve ser suprimido sendo que o tempo a ele destinado deverá ser subtraído do tempo total do ciclo vigente para os modos de operação Isolado e Isolado Atuado, e acrescentado a um estágio pré-determinado (anterior ou posterior a ele) no modo de operação Coordenado.

8.1.4. A solicitação da demanda ocorrida durante o verde do estágio requerido deverá ser desconsiderada pelo controlador.

9. DESCRIÇÃO DOS MODOS DE OPERAÇÃO

9.1. Modo Intermitente

9.1.1. Este modo pode ser acionado a partir dos seguintes eventos:

9.1.1.1. Requisição através de chave localizada no controlador.

9.1.1.2. Imposição do próprio controlador, quando da ocorrência de falha do processador, falha de hardware, falta de consistência nos dados armazenados nas memórias do controlador, falha no cumprimento dos tempos de segurança, falta de energia no circuito de vermelho e situação de verdes conflitantes.

9.1.1.3. Requisição interna do controlador, devido à chamada de um plano, intermitente, durante um período programado.

9.1.1.4. Falha, ausência ou falta de alimentação da CPU.

9.1.2. A frequência de intermitência deve ser de 1 (um) Hz, sendo o “dutty-cycle” de 50% (cinquenta por cento).

9.2. Modo Manual

9.2.1. Quando da utilização do modo manual devem ser respeitados todos os tempos de segurança programados (tempos de verde de segurança e tempos dos entreverdes).

9.2.2. Os controladores, quando operando em modo manual, devem continuar a receber e tratar os comandos que lhe são enviados pela “central de controle” através do meio de comunicação, sem no entanto efetivá-los em campo.

9.2.3. A operação de modo manual deverá ser efetivada pela inserção, através de plug, de um dispositivo de comando manual na entrada apropriada.

9.3. Modo Isolado

9.3.1. A temporização dos estágios deve ser derivada de seu relógio digital, controlado por cristal.

9.3.2. As mudanças de planos devem ser implementadas tomando como referência o mesmo relógio que especifica os parâmetros de horário. Este relógio deverá ser reajustável através do equipamento GPS, de equipamento de programação, do microcomputador portátil e da central de controle. Para todo acerto de relógio do controlador, o plano vigente deve ser ressincronizado, ou mesmo substituído, de modo a se adequar novamente à tabela de mudança de planos e aos parâmetros do plano correspondente.

9.3.3. Cada um dos planos deve conter, no mínimo, os seguintes parâmetros:

· tempo de cada um dos estágios;

· tipo de estágio, normal ou dependente de demanda.

9.4. Modo Isolado Atuado

9.4.1. A duração dos verdes correspondentes a estágios de duração variável, deverá variar entre valores programáveis de verde máximo e verde mínimo, em função das solicitações provenientes de detectores veiculares associados ao estágio em questão. A cada uma destas solicitações o respectivo tempo de verde, quando presente, será incrementado de um período programável, denominado extensão de verde.

9.5. Modo Coordenado

9.5.1. O controlador deverá seguir sua programação interna, mantendo fixos os tempos de ciclo, de estágios e de defasagens, de acordo com os valores especificados pelo plano vigente.

9.5.2. O controlador deve operar levando em conta o horário de início do plano vigente e o valor da defasagem estipulada para o plano vigente, de forma a assegurar a sincronia com os demais controladores.

9.5.3. No modo coordenado não haverá estágios de duração variável.

10. CARACTERÍSTICAS GERAIS DE PROJETO E CONSTRUÇÃO

10.1. Alimentação, proteção e interferências.

10.1.1. O controlador deve funcionar nas tensões nominais utilizadas na cidade, isto é, 110 / 220 Vca + ou - 15%.

10.1.2. O controlador deve ser protegido, totalmente, contra sobretensões ou correntes excessivas por disjuntores eletromagnéticos e fusíveis com varistores adequados.

10.1.3. O controlador deve dispor de ponto de conexão próprio para aterramento.

10.1.4. O controlador deve possuir borneira independente, para ligação de cabo alimentador com até 6 (seis) mm2 de seção, não sendo aceitas conexões realizadas diretamente nos disjuntores de entrada.

10.2. Gabinete do Controlador

10.2.1. As partes constituintes do controlador, caso sejam confeccionadas com materiais ferrosos, devem ter proteção anticorrosão através de tratamento de galvanização (zincagem), ou processo equivalente.

10.2.2. Os fios internos devem ser dispostos em rotas adequadas, de modo a nunca serem atingidos por portas ou qualquer outra parte móvel.

10.2.3. O controlador não deve apresentar pontos com energia expostos.

10.2.4. O gabinete do controlador pode apresentar abertura para ventilação, desde que evitada a entrada de poeira, chuva ou insetos.

10.2.5. As partes encaixáveis do controlador devem ser fixadas por elementos que as impeçam de cair ou se desarranjar, caso ocorram vibrações excessivas ou operações inadvertidas.

10.2.6. A substituição de módulos deve ser executada com a máxima facilidade e rapidez, para o que serão empregadas, onde e sempre que possível, conexões para encaixe “plug-in” com trava.

10.2.7. No gabinete do controlador deve existir dispositivo adequado para guarda de documentos.

10.2.8. As chaves do gabinete devem ser de mesmo segredo para todos os equipamentos.

10.2.9. O controlador deve permitir ser instalado em bandeja, coluna metálica ou base de concreto, conforme padrão utilizado pelo fabricante e sua fixação se dará sem a necessidade de remoção prévia de partes do equipamento.

10.2.10. O gabinete deve ser construído com chapas de aço ou alumínio de, no mínimo 2 mm (dois milímetros) de espessura ou material de resistência mecânica equivalente e ser pintado com pintura epóxi-pó, na cor solicitada pela contratante. 

10.2.11. O controlador alojado em seu gabinete deve funcionar em campo, resistindo à temperatura ambiente externa de 0 (zero) a 60 (sessenta) graus centígrados, umidade relativa do ar de 0 (zero) a 95 (noventa e cinco) por cento, atmosfera com presença de elementos oxidantes, corrosivos, oleosos e partículas sólidas, e a uma precipitação pluviométrica máxima de 2000 mm/ano (dois mil milímetros por ano). O gabinete do controlador deve ser a prova de poeira e chuvas.

10.2.12. O projeto mecânico do controlador deve facilitar ao máximo o acesso e a reposição de conjuntos, subconjuntos e placas eletrônicas, evitando a remoção ou desmonte de outros componentes, partes mecânicas ou estruturais, inclusive as borneiras de saídas para as lâmpadas.

10.2.13. A conexão dos cabos dos grupos semafóricos, das botoeiras e dos laços ao controlador deverá ser feito por meio de conectores do tipo encaixe/desencaixe.

10.3. Parte Eletrônica

10.3.1. O projeto do controlador deve priorizar o uso de placas, conectores e componentes eletroeletrônicos fabricados ou encapsulados (no caso de semicondutores) no Brasil. Para componentes de larga escala de integração como memórias, microprocessadores, etc., devem ser empregados aqueles amplamente utilizados no mercado nacional.

10.3.2. Todas as placas do equipamento devem ser em circuito impresso, não sendo aceitas trilhas na forma de fios soldados ou em “wire-wrap” ou similares. Também não se admitirá “layouts” onde ocorra superposição de componentes. As placas devem ser confeccionadas em fibra de vidro translúcida, de alta qualidade e resistência mecânica.

10.3.3. A placa e seus componentes, devidamente identificados por códigos e símbolos normalizados, devem ser protegidos com verniz apropriado após soldagem.

10.3.4. Todas as placas e módulos que compõem o controlador devem possuir identificação contendo o código do módulo ou placa (quando existir) e o número de série. Em hipótese alguma devem existir dois módulos ou placas com o mesmo número de série.

10.3.5. O módulo de potência (acionamento das lâmpadas dos semáforos) deve conter circuitos de acionamento para uma ou duas fases, devendo para cada fase, possuir no mínimo, 4 (quatro) saídas independentes, para as cores dos semáforos (verde, amarelo e vermelho) e para o pedestre paralelo. Cada saída referente a uma determinada cor, de acordo com previa seleção, deve conseguir alimentar pelo menos 4 (quatro) lâmpadas em paralelo (sejam halógenas, incandescentes ou leds). Os módulos devem ser totalmente eletrônicos e protegidos contra curtos-circuitos e interferências, através de fusíveis e isoladores. O acionamento das lâmpadas dos semáforos deve ser efetuado por elementos de estado sólido (Triacs), com detecção de “zero crossing” de corrente, propiciando assim, um aumento da vida útil das lâmpadas.

10.3.6. O controlador deve possuir proteção independente para todos os grupos focais, com o uso de fusível compatível.

10.3.7. O controlador deve possuir dispositivos de proteção contra indução eletromagnética, descargas elétricas e interferências, de modo a alcançar a plena compatibilidade com o ambiente em que irá operar. Assim sendo, a licitante deve garantir a operacionalidade do controlador para que sinais espúrios, tanto irradiados pelo ambiente, quanto conduzidos pela rede de alimentação, não causem erros ao seu funcionamento.

10.3.8. Os conectores das placas devem ter um guia apropriado impossibilitando o intercâmbio de placas com funções diferentes.

10.3.9. A instalação da peça macho do conector será feita nos módulos e/ou placas de circuito impresso. A peça fêmea será acoplada rigidamente em armários, bandejas ou placas de distribuição de sinais.

10.3.10. O módulo ou placa quando instalado, deve ser travado de modo a evitar sua desconexão acidental ou a ocorrência de maus contatos.

10.3.11. Todos os módulos/placas devem ter painéis metálicos com “puxadores” evitando o contato manual excessivo com os mesmos.

10.3.12. Não serão aceitos módulos encapsulados ou hermeticamente selados.

10.3.13. O equipamento deve fornecer meios de indicação que assegurem a rápida identificação de uma unidade ou módulo defeituoso.

10.3.14. Todas as partes do controlador devem ser alimentadas por fonte adequada, cujas principais características são:

· Tensões de saída reguladas para alimentação dos dispositivos eletrônicos com precisão de 1% (um por cento);

· Proteção eletrônica contra curtos-circuitos, sobrecargas, circuitos abertos, sobretensão e subtensão.

10.3.15. Todos os fusíveis utilizados no controlador devem ser acessados com facilidade e estar devidamente identificados.

10.4. Bateria

10.4.1. Caso haja interrupção de energia, deve entrar em operação uma bateria, ou dispositivo similar, para garantir a alimentação do relógio do controlador por pelo menos 48 horas sem energia elétrica.

11. EQUIPAMENTO DE PROGRAMAÇÃO

11.1. O equipamento de programação deve ser alfanumérico com visor de pelo menos 2 (duas) linhas, com luz de fundo e estar incorporado ao controlador ou programador portátil.

11.2. Funções de Programação

11.2.1. Programação ou alteração, total ou parcial da tabela de horários.

11.2.2. Programação ou alteração, total ou parcial dos parâmetros que compõem cada um dos planos.

11.2.3. Programação ou alteração dos tempos de entreverdes

11.2.4. Acerto do relógio interno do controlador.

11.2.5. Imposição de um determinado plano para vigência imediata.

11.2.6. Programação e alterações de todos os parâmetros básicos da intersecção, inclusive tabela de verdes conflitantes.

11.3. Funções de Verificação

11.3.1. Leitura e verificação de todo e qualquer parâmetro armazenado na memória de dados do controlador.

11.3.2. Leitura e verificação do relógio interno do controlador.

11.3.3. Leitura e verificação das indicações de falhas do controlador.

11.3.4. Verificação do modo em que estiver operando o controlador.

11.4. Outros Requisitos

11.4.1. O equipamento não deve permitir a introdução de parâmetros indevidos, efetuando verificações antes da retransmissão ao controlador.

11.4.2. A interface com o usuário deve ser alfanumérica em linguagem clara, interativa e simplificada, sem a utilização de códigos.

12. ENSAIOS E PROTEÇÕES

12.1. O controlador deverá possuir proteções contra indução eletromagnética, descargas elétricas, interferências, sobrecorrentes, correntes de fuga, choques elétricos e sobretensões.

12.2. Especificamente, deverão ser realizados e comprovados com a apresentação dos respectivos laudos, os seguintes ensaios baseados na norma EN 50293:

Entrada de alimentação CA

· Ensaio de Transiente Elétrico Rápido, segundo norma IEC 61000-4-4, com 1 (um) kV de pico e critério de desempenho nível B;

· Ensaio de Surto de Onda Combinada, segundo IEC 61000-4-5, com 2 (dois) kV de pico entre linha e terra e 1 (um) kV entre linhas, com critério de desempenho nível B.

12.3. Os laudos e/ou certificados comprobatórios dos ensaios deverão ser emitidos por entidades (universidades, institutos, laboratórios, etc.) qualificados para a realização desses ensaios, cuja idoneidade e competência técnica sejam comprovadamente reconhecidas em âmbito nacional (credenciamento INMETRO). O documento exigido neste item deve constar deverá ser apresentado pelo LICITANTE VENCEDOR, conforme regra(s) e prazo previsto no item 15 do  edital.

Valinhos, 15 de abril de 2019
                         FERNANDA DA SILVA  MARINHO

               Chefe  de Seção  de Sinalização Semafórica

MAURO HADDAD ANDRINO
Secretário de Mobilidade Urbana
ANEXO 01 - B –   DAS ESPECIFICAÇÕES CENTRAL DE CONTROLE DE TRÁFEGO

1. CENTRAL DE CONTROLE DE TRÁFEGO DE TEMPOS FIXOS

1.1. Descrição do Sistema

O Sistema de gerenciamento centralizado de tráfego engloba um conjunto hardware/software que permite maior flexibilidade de atuação sobre os controladores de semáforos, através do uso de microcomputador e seus periféricos, interligação e comunicação remota e on-line dos controladores a uma central de controle e do uso de um programa específico para automatização do referido controle.

Portanto, o que se espera é um conjunto SIMPLES e EFICAZ, utilizando-se os atuais recursos da informática através de software de controle “amigável”, “inteligente” e de fácil manutenção. O Sistema de controle centralizado deve ser operado por “MENUS” de forma hierarquizada e utilizando “janelas”, facilitando a comunicação homem-máquina, com telas de ajuda “on-line” ao operador.

1.1.1. O sistema de central de controle de tempos fixos deve permitir:

· Instalação de sensores de detecção veicular em todos os cruzamentos controlados para gerar dados de contagem e taxa de ocupação dos sensores;

· Nesses cruzamentos, cada faixa de rolamento existente em cada uma das aproximações deve ter um sensor de detecção veicular;

· Cada sensor deve enviar à central de controle (pelo menos ciclo a ciclo) as informação de fluxo veicular (valor igual ao número de veículos detectados) e porcentagem de ocupação (valor igual ao tempo que o sensor permaneceu ativo dividido pelo tempo total da amostra);

· O sistema deve manter um banco de dados com o histórico de todos esses dados gerados;

1.1.2. Do ponto de vista do “hardware”, o Sistema é estruturado de forma hierárquica, em dois níveis: 

a) Os controladores locais constituem o primeiro nível.

b) O segundo nível constitui-se da central de controle, interligada aos controladores através de comunicação por telefonia celular GPRS/3G/4G. 

1.1.3. A inteligência do Sistema é distribuída nos dois níveis hierárquicos, obtendo-se uma maior confiabilidade na ocorrência de problemas nas linhas de comunicação.

a) O centro de controle deve estar equipado com software gráfico permitindo a visualização das interseções, corredores, subáreas e de toda área controlada.

b) O Sistema deve permitir, ainda, através da implantação de detectores veiculares, a obtenção e tratamento de dados estatísticos do volume de tráfego, da taxa de ocupação da via, e visualização do comportamento e desempenho do fluxo na área centralizada, através dos mesmos.

c) O software da Central de Controle deverá ter como ambiente um Sistema operacional multiusuário e multitarefa preemptivo, tipo UNIX ou similar, contando inclusive com a facilidade de abertura de no mínimo dois terminais virtuais (além do servidor do sistema), que possibilitem a execução simultânea de funções utilitárias juntamente com a operação normal do Sistema.

1.2. Atividades Mínimas a Serem Executadas pelo Sistema

           Basicamente, o controle centralizado de semáforos deve executar as seguintes atividades:

a) Monitorar os controladores e detectores de veículos, tendo acesso a todos os parâmetros de programação dos controladores em campo permitindo ao operador do sistema “forçar” entradas de planos, visualizar ciclo em curso, alterar instantaneamente a programação de qualquer controlador da rede.

b) Detectar e registrar, em mídia magnética, todas as falhas ocorridas no funcionamento dos detectores, controladores e rede de comunicação de dados.

c) Proceder ao acionamento automático de “alerta” no caso de funcionamento irregular de controladores e detectores.

d) Proceder ao acerto automático dos relógios dos controladores com o da central de controle em intervalos de tempo de, no máximo, 15 (quinze) minutos. Caso os controladores tenham GPS este dispositivo (GPS) deve prevalecer para acerto do relógio.

e) Gerar relatórios gerenciais e operacionais referentes à programação, dados operacionais e ocorrências.

f) Gerar relatórios estatísticos e gráficos, impressos e no vídeo, sobre qualquer tipo de falha.

g) Garantir segurança quanto a acessos não autorizados.

h) Efetuar a monitoração dos parâmetros de segurança e de operação da programação semafórica.

i) Incorporar o conceito de programação com interação entre subáreas independentes (subáreas lógicas).

j) Permitir, através da digitação, a inclusão, alteração e exclusão dos parâmetros de programação semafórica armazenados em disco magnético.

k) Processar dados dos detectores veiculares de tráfego e elaborar relatórios estatísticos baseados nos volumes de veículos e nas taxas de ocupação das vias.

2. IMPLANTAÇÃO DO CONCEITO DE SUBÁREA LÓGICA:

A contratada deve implantar o conceito de subárea lógica no software da central de controle, conforme especificado neste item.

2.1. Entende-se por subárea lógica:

a) Um conjunto de interseções próximas fisicamente e que apresentem características homogêneas de comportamento do tráfego, pertencentes a redes físicas diferentes ou não.

b) Uma única interseção que apresente característica de comportamento do tráfego diferente das demais interseções de uma determinada rede física.

2.1.1. Desta forma, o número de subáreas lógicas deve variar de uma até o total de interseções que compõem o Sistema.

2.1.2. De acordo com este conceito, o Sistema deve permitir a programação de planos de tráfego para as subáreas lógicas, determinando parâmetros para o conjunto de interseções e/ou para cada controlador local.

3. IMPLANTAÇÃO DO SOFTWARE GRÁFICO

3.1. Devem ser apresentadas telas em três níveis distintos:

· visualização da área total controlada;

· visualização de cada interseção.

3.2. Em cada um destes níveis deve-se visualizar, no mínimo:
· posição das faixas de retenção e de pedestres;

· posição dos equipamentos que compõem o Sistema, inclusive dos laços indutivos;

· características funcionais da interseção;

· visualização do plano vigente;

· alarmes;

· no caso da tela de cada interseção, informação das últimas ocorrências.
3.3. Devem existir as seguintes telas auxiliares:

· Tela que acessada através de MENU e/ou ícone, apresente o cadastro das interseções, e suas características funcionais.

· Tela de alarmes que permita visualizar pelos menos as últimas 100 (cem) falhas ocorridas no Sistema, informando a data (dia, mês e ano) e a hora (hora, minuto e segundo) da ocorrência.

4. COMPOSIÇÃO DO SISTEMA

4.1. Central de Controle

a) A central de controle constitui-se do(s) software(es) incumbido(s) de gerenciar a operação dos controladores de tráfego. Este gerenciamento engloba a comunicação, monitoração do funcionamento e intervenção nos controladores e detectores, através de aplicativo/software do tipo browser em qualquer dispositivo eletrônico (computador, tablet, celular, etc.).

b) A instalação do software deve ser feita em nuvem (hospedagem na internet), a ser oferecido pela CONTRATADA, para que o acesso, necessariamente através de “login” com USUÁRIO e SENHA, seja possível de qualquer dispositivo com acesso à internet que possuam software/aplicativo do tipo browser (navegador de internet).

c) Deve ser fornecido um termo de licença de uso de software da central de tempos fixos à prefeitura, através da Secretaria de Mobilidade Urbana, que garanta uso vitalício do mesmo. O software poderá possuir restrição de uso para a quantidade de controladores que estão sendo adquiridos no presente certame, desde que permita futura expansão para a comunicação com pelo menos 100 (cem) controladores de tráfego em licenças e serviços a serem adquiridos.

d) O software da central de controle deve ser gráfico e bastante interativo no que tange à comunicação com o usuário, apresentando uma estrutura hierárquica e organizada de comandos e funções.

e) A inicialização do uso do software deve ser regida por uma sequência de permissão por senha, baseada no nível de acesso e intervenção autorizada. Assim, para cada tipo de operador é possível um determinado tipo de manipulação do software.

f) Deve permitir personalização com o uso dos logotipos oficiais da prefeitura e seu departamento de trânsito.

g) O software da central deve permitir a inabilitação e/ou inibição de alarmes específicos.
4.2. A central de controle deve permitir ao usuário:

a) Obtenção de informações acuradas sobre falhas ocorridas no Sistema de Controle de Tráfego, através de alarmes, indicando:

· Falha de comunicação.

· Abertura da porta do controlador.

· Defeito de detectores associado ao controlador.

· Detecção de lâmpadas queimadas (não apenas a totalidade de uma determinada cor semafórica).

· Detecção de verdes conflitantes.

· Ausência de comunicação entre os equipamentos do Sistema.

· Outros defeitos que possam prejudicar a segurança da interseção.

b) O acompanhamento dinâmico da programação semafórica vigente, em qualquer um dos controladores.

c) A intervenção remota nos controladores em situações anormais ou atípicas.

d) O forçamento de planos em caráter emergencial ou não.

e) O forçamento pré-programado de planos de tráfego, para contemplar eventos especiais.

f) O ressincronismo total ou parcial do sistema de sinalização.

g) Envio e recebimento de dados de toda a programação dos controladores, como: tabela de horários, conflitos, sequência de estágios/intervalos, planos.

4.3. Capacidade Mínima da Central de Controle:

a) O software da central de controle deve ter a capacidade de interligar, no mínimo 100 (cem) controladores de trafego, e armazenar e processar, no mínimo, 24 (vinte e quatro) planos de tráfego para cada anel de controlador. Estes planos serão ativados quando o sistema operar em regime de “Tempo Fixo” com base nas tabelas de mudanças de horários das interseções e/ou da subárea lógica, conforme escolha do operador. As tabelas de mudanças de horários de planos serão baseadas no dia da semana (trocas normais) ou em dia do mês (datas especiais). As trocas de planos referentes às datas especiais têm prioridade sobre as demais.

b) A central de controle deverá permitir, no mínimo, 126 (cento e vinte e seis) trocas semanais de planos para o caso de operação por “Tempo Fixo” (equivale a 18 – dezoito – trocas de planos por dia).

c) Independente da programação normal deve ser possível o forçamento de plano, por determinado período, para um único controlador ou para toda uma subárea lógica.

d) A qualquer momento podem ser programados, entre outros, os seguintes parâmetros dos controladores, a partir da central:

· verdes máximos e mínimos;

· extensão de verde no caso de estágios dependentes de demanda;

· defasagens;

· tempo de ciclo;

· número de estágios de cada interseção;

· horários de mudança de planos por controlador e/ou por subárea lógica;

· inserção ou retirada de um controlador em uma subárea.

e) Devem existir várias opções de transmissão, desde a programação única da tabela de horários de mudanças de plano até a programação completa, possibilitando que todas as programações (exceto parâmetros de segurança) possam ser realizadas sem que o controlador passe para amarelo intermitente.

f) O software deve possuir opção que ofereça, em modo autônomo, monitoração contínua do estado dos controladores, dos detectores e dos equipamentos de comunicação quanto à existência e tipo de falhas, as quais serão imediatamente reportadas ao operador do Sistema e gravadas em disco magnético devendo ser, opcionalmente, transmitidas para uma impressora.

g) Em caso de falhas, a central de controle deve acionar um alarme sonoro e listar, em área reservada do monitor de vídeo, as falhas dos controladores, dos detectores e de comunicação. Deve registrar o tipo de falha, o horário e data da ocorrência, assim como as ações corretivas realizadas. Todos os dados que caracterizam falhas nos componentes da central de controle devem ser armazenados em memória permanente com possibilidade de posterior impressão. Além disso devem ser registradas todas as atuações feitas pelo operador. Deve ser possível armazenar, no mínimo, as 100 (cem) últimas ocorrências verificadas pelo Sistema.

h) O software da central de controle deve permitir a inibição do sinal sonoro de alarme, porém, o mesmo deve continuar ligado graficamente no monitor até a resolução do problema.

i) As ocorrências registradas nestes arquivos devem conter, dentre outras, as seguintes informações:

· tipo e descrição da ocorrência;

· data e hora do início e fim da ocorrência;

· intervenções do operador.

j) O Sistema deve permitir a geração e emissão periódica de relatórios gerenciais, gráficos e estatísticos.

k) A central de controle a ser fornecida deve permitir a comunicação com outros controladores de tráfego através de protocolo de comunicação aberto. O protocolo de comunicação a ser fornecido junto com a central de controle deverá ser UTMC e/ou NTCIP. Os controladores da empresa vencedora podem comunicar-se com a central de controle através de protocolo proprietário ou do protocolo aberto escolhido, mas a central de controle, necessariamente, deve possuir um protocolo de comunicação aberto já instalado para inserção futura de controladores de tráfego de marcas e modelos diversos através do protocolo aberto de comunicação. Para tanto, a empresa vencedora deverá fornecer toda a documentação técnica do(s) protocolo(s) aberto(s) de comunicação fornecido(s) que permitam a futuros fornecedores integrar perfeitamente seus controladores de tráfego à central de controle a ser fornecida no presente edital.

4.4. Linha de Comunicação de Dados

a) A comunicação de dados de todo o Sistema utilizará modems GPRS/3G/4G com infraestrutura fornecida por operadora de telefonia celular.

b) Durante a implantação do Sistema haverá uma interação entre Contratada, Divisão de Sinalização Semafórica e a Concessionária, no que diz respeito a detalhes técnicos da Rede de Comunicação de Dados.
4.5. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

Este item define a extensão e o conteúdo mínimo dos documentos técnicos que devem ser elaborados e entregues pela contratada ao Departamento Municipal de Trânsito.

a) Especificações Técnicas dos Controladores de Tráfego e da Central de Controle de Tempo Fixo;

b) Manual de Instalação, Operação, Programação e Manutenção de Campo dos Controladores de Tráfego;

c) Manual de Operação e Programação da Central de Controle de Tempos Fixos;

d) Todos os documentos devem ser redigidos no idioma Português.

e) Todos os documentos técnicos devem ser submetidos à aprovação do Departamento Municipal de Trânsito que poderá exigir alterações e complementações, a serem feitas num prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis.

4.6. ANATEL
Comprovação de que o sistema de comunicação por infraestrutura de telefonia celular (GPRS/3G/4G) dos controladores de tráfego está devidamente homologado, através da apresentação do certificado de homologação, expedido pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL. O documento deverá ser apresentado pela LICITANTE VENCEDOR, conforme regra (s)  e prazo  previsto no item 15 do  edital.

Valinhos, 15 de abril de 2019
                         FERNANDA DA SILVA MARINHO
               Chefe de Seção de Sinalização Semafórica

MAURO HADDAD ANDRINO
Secretário de Mobilidade Urbana
ANEXO 01 - C – GLOSSÁRIO:

ATUAÇÃO - É o modo de funcionamento do controlador no Modo Atuado. Também designa a detecção de veículos ou de pedestres.

BOTOEIRA (OU BOTOEIRA DE PEDESTRES) - É o dispositivo que, uma vez acionado pelo pedestre, envia um sinal ao controlador implicando em uma solicitação de estágio de demanda de pedestres.

CICLO - É uma sequência completa de operação do semáforo.

CONTRATADA - É a empresa responsável pela fabricação e fornecimento dos equipamentos objeto da presente Especificação.

CONTROLADOR (OU CONTROLADOR SEMAFÓRICO) - É o equipamento que atua diretamente em uma ou mais interseções, determinando a sequência das cores do semáforo ao longo do tempo.

COORDENAÇÃO - Dois ou mais controladores de semáforos são ditos coordenados, quando, em obediência a um plano de controle, mantém o ciclo e as defasagens impostas pelo plano.

DEFASAGEM - Considerando duas interseções com o mesmo tempo de ciclo, a defasagem é a diferença de tempos entre o início de verde no grupo semafórico de referência de uma certa interseção e o início de verde no grupo semafórico de referência de outra interseção.

DETECTOR - É o conjunto de dispositivos (botoeira, placa de detecção, etc.) que ligados ao controlador, geram a ocorrência e/ou variação do tempo de duração de estágios dependentes de demanda.

ENTREVERDES - É o período de tempo compreendido entre o fim de verde de um estágio e o início de verde do estágio seguinte.

ESTÁGIO - É a configuração dos sinais luminosos de uma interseção durante um período que dá direito de passagem a um ou mais movimentos de tráfego.

ESTÁGIO DE PEDESTRES - É um estágio que dá direito de passagem a um ou mais movimentos de pedestres, onde os movimentos veiculares não compatíveis com os referidos movimentos de pedestres não possuem o direito de passagem.

ESTÁGIO DEPENDENTE DE DEMANDA DE PEDESTRES - É um estágio de pedestres cuja ocorrência depende de solicitação proveniente de detector de pedestres, através do acionamento da botoeira.

FOCO (OU FOCO SEMAFÓRICO) - Elemento do semáforo constituído pela superfície refletora, lâmpada ou LED’s e lente que fornece a indicação luminosa ao condutor de veículo e/ou pedestre.

GRUPO FOCAL - É o conjunto mínimo de focos semafóricos necessário para a regulamentação do direito de passagem de um (ou mais) movimento(s) veicular(es) ou de pedestres.

GRUPO SEMAFÓRICO - É o conjunto dos grupos focais de uma interseção que apresenta sempre a mesma indicação luminosa.

INTERVALO LUMINOSO - É o intervalo de tempo no qual a indicação luminosa de todos os grupos semafóricos de uma interseção permanece constante.

LAÇO DETECTOR - É o laço indutivo instalado na via que, juntamente com a placa de detecção e interfaces, geram sinais ao controlador para que este seja capaz de detectar a presença de tráfego veicular.

MÓDULO DE POTÊNCIA - Módulo responsável pelo acionamento das lâmpadas (grupos focais) do controlador.

MOVIMENTO - O termo "movimento" é utilizado para identificar um fluxo de veículos de mesma origem e destino. No caso de movimento de pedestres, o termo se aplica a um fluxo de pedestres de mesma direção, independente do sentido.

MOVIMENTOS NÃO COMPATÍVEIS - São os movimentos que não podem transitar simultaneamente pela interseção.

OPERADOR (OU OPERADOR DE TRÁFEGO) - É o agente, funcionário ou não da SMU, a quem tenha sido delegada autoridade para operar o controlador semafórico.

PEDESTRE PARALELO - Saída física (acionamento elétrico independente) que permite o acionamento do piscante vermelho do pedestre quando é acionado o tempo de amarelo do veicular. Sem a necessidade de programação e/ou inserção de modulo de potência no controlador.

PLACA DE DETEÇÃO - É o conjunto de circuitos eletrônicos que ligados a um ou mais laços detectores, geram sinais que possibilitam a detecção de presença veicular na via.

PLANO (OU PLANO DE TRÁFEGO) - Conjunto de dados contido no controlador com o propósito de controlar as sequências, defasagens e os tempos de duração dos estágios de um ou mais locais associados ao controlador durante um período de tempo programado.

PROGRAMADOR - É o equipamento que permite viabilizar a interface entre o operador de tráfego ou o técnico de manutenção com o controlador semafórico.

SUB-CONTROLADOR / ANEL - É a capacidade de um controlador físico se dividir em controladores virtuais independentes para facilitar a programação.

SEÇÃO DE DETEÇÃO - É o conjunto de laços detectores instalados em uma seção da via.

SEMÁFORO - É o dispositivo por meio do qual todos os condutores de veículos e/ou pedestres que chegam em um cruzamento recebem ordens para parar ou seguir.

SEQÜÊNCIA DE ESTÁGIOS - Conjunto de estágios ordenados cuja sequência caracteriza a operação do plano concernente.

TABELA DE MUDANÇAS DE PLANO - Tabela que determina os horários e dias da semana em que devem vigorar os planos de tráfego.

TEMPO DE CICLO - É a duração do ciclo.

TEMPO DE MÁXIMA PERMANÊNCIA EM UM ESTÁGIO - É o maior intervalo de tempo em que pode permanecer uma determinada situação dos sinais luminosos de uma interseção. Um tempo maior que o máximo deverá configurar uma situação de falha que conduza o controlador ao Modo Amarelo Intermitente.

TEMPO DE VERDE DE SEGURANÇA - É o menor intervalo de tempo que pode durar o verde de um estágio sem prejudicar as condições de segurança.

TEMPO DE VERDE MÁXIMO - É o maior tempo de verde que pode ocorrer em um estágio de duração variável no Modo Atuado.

TEMPO DE VERDE MÍNIMO - É o menor tempo de verde que pode ocorrer em um estágio de duração variável no Modo Atuado.

UTMC – Universal Traffic Management and Control.

VERDES CONFLITANTES - É a situação dos grupos focais onde sinais verdes dão direito de passagem simultâneo a movimentos não compatíveis.

VERMELHO GERAL - É o tempo que decorre entre o final do amarelo do estágio vigente e o início do verde do próximo estágio. Neste período, os movimentos que perdem o direito de passagem já estão recebendo a indicação vermelha e os que irão receber a indicação verde permanecem ainda em vermelho.

VERMELHO INTEGRAL - É a situação em que todos os grupos focais ficam com a indicação vermelha (inclusive os grupos focais de pedestres).

VERMELHO INTERMITENTE - É o período de tempo em que o foco correspondente ao "boneco parado" do grupo focal de pedestres fica com a indicação intermitente. Este período corresponde ao entreverdes do grupo focal de pedestres.

  Valinhos, 15 de abril de 2019

                         FERNANDA DA SILVA MARINHO
               Chefe de Seção de Sinalização Semafórica

MAURO HADDAD ANDRINO
Secretário de Mobilidade Urbana
ANEXO 02 – PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO DE COMPRAS Nº: 101/2019

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS – SERVIÇOS DE ENGENHARIA Nº: 01A/2019
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL

	RAZÃO SOCIAL:
	

	ENDEREÇO:
	
	BAIRRO:
	

	CIDADE:
	
	ESTADO:
	
	CEP:
	

	CNPJ:
	
	I.E:
	
	TEL/FAX
	

	E-MAIL:


	OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviço de engenharia para o fornecimento e instalação de controladores eletrônicos de tráfego e central de controle de tráfego de tempo fixo, incluindo toda a infraestrutura de comunicação entre os elementos do sistema, no qual engloba material, mão de obra, ferramental e equipamento necessário a execução do objeto e treinamento, em conformidade com as especificações estabelecidas no    ANEXO 01- CARACTERISTICAS DO OBJETO; ANEXO 01-A: DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CONTROLADORES ELETRÔNICOS DE TRÁFEGO; ANEXO 01-B: DAS ESPECIFICAÇÕES DA CENTRAL DE CONTROLE DE TRÁFEGO, ANEXO 01-C:GLOSSÁRIO,  e seguinte:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	R$ UNITÁRIO
	R$ TOTAL

	1
	Fornecimento de controlador eletrônico de tráfego de 8/8 (oito) fases, de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C do edital.
Marca:          Modelo:
	Unid.
	24
	R$
	R$

	2
	Fornecimento de controlador eletrônico de tráfego de 12/16 (doze) fases, com módulo detector de veículos para conexão de pelo menos 04 (quatro) laços indutivos, de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C do edital.
 Marca:          Modelo:
	Unid.
	02
	R$
	R$

	3
	Instalação de controlador eletrônico de tráfego de 8/8 (oito) fases, de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital.
	Serv.
	24
	R$
	R$

	4
	Instalação de controlador eletrônico de tráfego de 12/16 (doze) fases, com módulo detector de veículos para conexão de pelo menos 04 (quatro) laços indutivos, de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C do edital.

	Serv.
	02
	R$
	R$

	5
	Fornecimento de Chip de telefonia celular com plano de dados para a comunicação dos controladores de tráfego em campo com a central de controle de tempo fixo, para 26 (vinte e seis) controladores pelo período de 12 (doze) meses (valor mensal), de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital.

	Serv.
	12
	R$
	R$

	6
	Fornecimento de licença vitalícia de uso de software central de controle de tempos fixos para 26 controladores, de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital.
	Soft.
	01
	R$
	R$

	7
	Instalação do software central de controle de tempo fixo, de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital.
	Serv.
	01
	R$
	R$

	8
	Hospedagem do Software Central de Controle de Tempos Fixos na nuvem (valor mensal da hospedagem do software na internet), de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital.

	Serv.
	12
	R$
	R$

	TOTAL GLOBAL (soma item 1+2+3+4+5+6+7+8)
	R$


VALIDADE DA PROPOSTA DE OFERTA: 60 (SESSENTA) DIAS

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme Edital da Licitação

Data _____________/______________/2019. 

Pela LICITANTE:

Nome por extenso do Representante Legal da LICITANTE: ________________________

Número do RG do(a) Representante Legal da LICITANTE:________________________

Número do CPF/MF do(a) Representante Legal da LICITANTE:______________________

___________________________________________

Assinatura do Representante Legal da LICITANTE

ANEXO 03 – FORMULÁRIO DE ANÁLISE DA AMOSTRA/TESTE DO EQUIPAMENTO
PROCESSO DE COMPRAS Nº: 101/2019
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS – SERVIÇOS DE ENGENHARIA Nº: 01A/2019
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviço de engenharia para o fornecimento e instalação de controladores eletrônicos de tráfego e central de controle de tráfego de tempo fixo, incluindo toda a infraestrutura de comunicação entre os elementos do sistema, no qual engloba material, mão de obra, ferramental e equipamento necessário a execução do objeto e treinamento, em conformidade com as especificações estabelecidas no    ANEXO 01- CARACTERISTICAS DO OBJETO; ANEXO 01-A: DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CONTROLADORES ELETRÔNICOS DE TRÁFEGO; ANEXO 01-B: DAS ESPECIFICAÇÕES DA CENTRAL DE CONTROLE DE TRÁFEGO, ANEXO 01-C:GLOSSÁRIO.

Abaixo segue check list para análise das amostras com a observação de que a lista abaixo servirá como guia mínimo ao examinador, mas não limitará os itens que poderão ser examinados, podendo abranger toda e qualquer especificação constante do anexo técnico do edital.

Quantidade e modularidade das fases semafóricas

(   ) atende (   ) não atende – Observações __________________________________________
_____________________________________________________________________________
Quantidade e modularidade das entradas de detecção (veiculares e de pedestres)

(   ) atende (   ) não atende – Observações __________________________________________
_____________________________________________________________________________
Quantidade e modularidade dos anéis

(   ) atende (   ) não atende – Observações _________________________________________
_____________________________________________________________________________
Quantidade e modularidade dos planos de tráfego

(   ) atende (   ) não atende – Observações __________________________________________
_____________________________________________________________________________
Quantidade e modularidade dos estágios

(   ) atende (   ) não atende – Observações__________________________________________
_____________________________________________________________________________
Quantidade e modularidade das tabelas de entradas de planos

(   ) atende (   ) não atende – Observações__________________________________________
_____________________________________________________________________________
Dispositivo GPS para acerto do relógio

(   ) atende (   ) não atende – Observações__________________________________________
_____________________________________________________________________________
Interligação com Central de Controle (através de telefonia celular)

(   ) atende (   ) não atende – Observações __________________________________________
_____________________________________________________________________________
Dispositivo de Programação Portátil (microcomputador portátil e software) 

(   ) atende (   ) não atende – Observações__________________________________________
_____________________________________________________________________________
Painel do Controlador

(   ) atende (   ) não atende – Observações__________________________________________
____________________________________________________________________________
Autodiagnóstico de Falhas (verificação das 11 ocorrências mínimas)

(   ) atende (   ) não atende – Observações __________________________________________
_____________________________________________________________________________
Sequência de Partida

(   ) atende (   ) não atende – Observações __________________________________________
_____________________________________________________________________________
Plano de Emergência

(   ) atende (   ) não atende – Observações __________________________________________
_____________________________________________________________________________
Modos de Operação

(   ) atende (   ) não atende – Observações __________________________________________
_____________________________________________________________________________
Características construtivas

(   ) atende (   ) não atende – Observações __________________________________________
_____________________________________________________________________________
Outros: _______________________________________________________________________
(   ) atende (   ) não atende – Observações__________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
Valinhos,                 de                   2019.

Identificação e Assinatura do Examinador: __________________________________________
Anexo 04 - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº /2019

Pelo presente TERMO DE CONTRATO que entre si celebram, de um lado, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VALINHOS, com sede na Rua Antônio Carlos, nº 301, Centro, em Valinhos, SP, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, ORESTES PREVITALE JÚNIOR, devidamente assistido pelo Secretário de Licitações, CARLOS ROBERTO TOSTO, pelo Secretário de Mobilidade Urbana, MAURO HADDAD ANDRINO, pela Chefe  de Seção de Sinalização Semafórica, FERNANDA DA SILVA MARINHO,  de ora em diante denominada  pura e simplesmente PREFEITURA e, de outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXX, com  sede XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº XXXXXXXXXXX, neste ato representada por  XXXXXXXXXXXXXXX, portador da Cédula de Identidade RG nº XXXXXXXXXXXXXX e do CPF nº XXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado à XXXXXXXXXXXXXX, de ora em diante denominada pura e simplesmente CONTRATADA, tem entre si certo e avençado, em  conformidade com os elementos e despachos constantes do PROCESSO DE COMPRAS Nº 101/2019 – Tomada de Preços  Nº 01A/2019, mediante as cláusulas e condições que mutuamente aceitam e se outorgam, o seguinte:


Do OBJETO:
                 Cláusula 1ª.  Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa especializada em serviço  de  engenharia para o fornecimento e instalação de controladores eletrônicos de tráfego e central de controle de tráfego de tempo fixo, incluindo toda a infraestrutura de comunicação entre os elementos do sistema, no qual engloba material, mão de obra, ferramental e equipamento necessário a execução do objeto e treinamento, em conformidade com as especificações estabelecidas no    ANEXO 01- CARACTERISTICAS DO OBJETO; ANEXO 01-A: DAS ESPECIFICAÇÕES DO CONTROLE ELETRÔNICOS DE TRÁFEGO; ANEXO 01-B: DAS ESPECIFICAÇÕES DA CENTRAL DE CONTROLE DE TRÁFEGO, ANEXO 01-C:GLOSSÁRIO.

               Cláusula 2ª. A execução do objeto deverá respeitar com rigor todas as especificações e condições técnicas apresentadas nos ANEXOS abaixo relacionados, que, rubricados pelas partes, passam a integrar o presente para todos os fins e efeitos:

                 ANEXO 01–Características do Objeto;

                 ANEXO 01-A: DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CONTROLADORES ELETRÔNICOS DE TRÁFEGO
                 ANEXO 01-B: DAS ESPECIFICAÇÕES DA CENTRAL DE CONTROLE DE TRÁFEGO
                 ANEXO 01-C:GLOSSÁRIO.
               DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

   Cláusula 3ª. As despesas para o atendimento desta contratação, correrão com recursos previsto  no orçamento vigente do Município de Valinhos-SP, conforme Classificação Funcional/Natureza da Despesa sob nº 26.782.0205.2.201/4.4.90.52.00 – manutenção da unidade/equipamentos e material permanente e 26.782.0205.2.201/3.3.90.39.00 – manutenção da unidade/outros serviços de terceiro pessoa jurídica, na  importância total de  R$ 607.861,17 (seiscentos  e sete mil oitocentos e sessenta e um reais  e dezessete centavos).


DO SUPORTE LEGAL: 


Cláusula 4ª. Este contrato será regido pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações.

                  DA CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO   E ESPECICICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO:


 Cláusula 5ª. Todas as condições de execução e especificações técnicas do objeto deverão atender ao disposto ANEXO 01- CARACTERISTICAS DO OBJETO; ANEXO 01-A: DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CONTROLADORES ELETRÔNICOS DE TRÁFEGO; ANEXO 01-B: DAS ESPECIFICAÇÕES DA CENTRAL DE CONTROLE DE TRÁFEGO, que deverá ser cumprido pela CONTRATADA


     Paragrafo Único. O prazo de execução do objeto  será de 75(setenta e cinco) dias,  contados da data da emissão da ordem  de execução de serviço expedida pela  da Secretaria de Mobilidade Urbana da Prefeitura do Município de Valinhos, salvo os serviços de: a)  telefonia celular com plano de dados para a comunicação dos controladores de tráfego em campo com a central de controle de tempo fixo, para 26 (vinte e seis) controladores e b) Hospedagem do Software Central de Controle de Tempos Fixos na nuvem (valor mensal da hospedagem do software na internet) que serão prestados mensalmente durante período  de vigência contratual que será de 12(meses).

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Cláusula 6ª. Responsabilizar-se tecnicamente pelos serviços constantes deste instrumento contratual.


Cláusula 7ª. Arcar com os tributos, impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, que sejam devidos em decorrência direta ou indireta do presente contrato.


Cláusula 8ª. Orientar seus funcionários a serviço deste contrato para que conduzam os trabalhos de acordo com as normas técnicas adequadas, em estrita observância à legislação federal, estadual e municipal aplicáveis.


Cláusula 9ª. Responsabilizar-se por danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, ou de seus funcionários, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado da PREFEITURA.

DO VALOR TOTAL DO CONTRATO:

Cláusula 10ª. O valor total líquido do presente contrato é de R$ 


DO FATURAMENTO:


      Cláusula 11ª. O faturamento será processado após a efetiva entrega da execução do objeto, desde que devidamente aprovado os serviços  e materiais  pela Secretaria de Mobilidade Urbana da PREFEITURA, exceto os serviços de natureza continua, assim definidos: a)  telefonia celular com plano de dados para a comunicação dos controladores de tráfego em campo com a central de controle de tempo fixo, para 26 (vinte e seis) controladores e b) Hospedagem do Software Central de Controle de Tempos Fixos na nuvem (valor mensal da hospedagem do software na internet), cujas faturas deverão ser  emitidas  mensalmente no ultimo dia útil da cada mês corresponde ao serviços prestados.
              §1º.A  Nota Fiscal/Fatura, emitida pela Licitante Vencedora, deverá ser apresentada junto a  Secretaria  de Mobilidade Urbana para regular conferência e atesto,  que encaminhará  a Secretaria de Licitações para processamento.
               §2º.Verificando-se qualquer irregularidade na emissão da Nota Fiscal/Fatura, a SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA DA PREFEITURA fará sua devolução ou solicitará Carta de Correção, ficando o prazo de pagamento prorrogado proporcionalmente a sua regularização, sem qualquer custo adicional à PREFEITURA.
                DO PREÇO:
                  Cláusula 12ª. O preço referente a execução do objeto deste instrumento contratual, corresponde ao valor descrito no quadro abaixo:
	OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviço de engenharia para o fornecimento e instalação de controladores eletrônicos de tráfego e central de controle de tráfego de tempo fixo, incluindo toda a infraestrutura de comunicação entre os elementos do sistema, no qual engloba material, mão de obra, ferramental e equipamento necessário a execução do objeto e treinamento, em conformidade com as especificações estabelecidas no    ANEXO 01- CARACTERISTICAS DO OBJETO; ANEXO 01-A: DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CONTROLADORES  ELETRÔNICOS DE TRÁFEGO; ANEXO 01-B: DAS ESPECIFICAÇÕES DA CENTRAL DE CONTROLE DE TRÁFEGO, ANEXO 01-C:GLOSSÁRIO,  e seguinte:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	R$ UNITÁRIO
	R$ TOTAL

	1
	Fornecimento de controlador eletrônico de tráfego de 8/8 (oito) fases, de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital.
Marca:          Modelo:
	Unid.
	24
	R$
	R$

	2
	Fornecimento de controlador eletrônico de tráfego de 12/16 (doze) fases, com módulo detector de veículos para conexão de pelo menos 04 (quatro) laços indutivos, de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital.
 Marca:          Modelo:
	Unid.
	02
	R$
	R$

	3
	Instalação de controlador eletrônico de tráfego de 8/8 (oito) fases, de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital.
	Serv.
	24
	R$
	R$

	4
	Instalação de controlador eletrônico de tráfego de 12/16 (doze) fases, com módulo detector de veículos para conexão de pelo menos 04 (quatro) laços indutivo, de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital.

	Serv.
	02
	R$
	R$

	5
	Fornecimento de Chip de telefonia celular com plano de dados para a comunicação dos controladores de tráfego em campo com a central de controle de tempo fixo, para 26 (vinte e seis) controladores pelo período de 12 (doze) meses (valor mensal), de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital.

	Serv.
	12
	R$
	R$

	6
	Fornecimento de licença vitalícia de uso de software central de controle de tempos fixos para 26 controladores, de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital.
	Soft.
	01
	R$
	R$

	7
	Instalação do software central de controle de tempo fixo, de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital.
	Serv.
	01
	R$
	R$

	8
	Hospedagem do Software Central de Controle de Tempos Fixos na nuvem (valor mensal da hospedagem do software na internet), de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes de acordo com todas as exigências técnicas mínimas constantes anexos 01,01-A, 01-B,1-C  do edital.

	Serv.
	12
	R$
	R$

	TOTAL GLOBAL (soma item 1+2+3+4+5+6+7+8)
	R$



Parágrafo Único. Deverão estar contidos nos preços: tributos, impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, mão-de-obra, materiais, encargos sociais e trabalhistas, despesas de transporte, fretes, seguro, pedágio, etc.


DA FORMA DE PAGAMENTO:

  Cláusula 13ª. A Secretaria da Fazenda da PREFEITURA efetuará o pagamento à CONTRATADA, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da realização dos serviços, desde que contenha o atesto da Secretaria de Mobilidade Urbana da Prefeitura no documento fiscal autorizando o pagamento e cumprido pela CONTRATADA os procedimentos dispostos clausula 11º do presente instrumento contratual 

  
Cláusula 14ª.  Coincidindo o vencimento das Notas Fiscais/Fatura com sábados, domingos, feriados ou ponto facultativo e em dias que não houver expediente na PREFEITURA, será o seu vencimento transferido para o primeiro dia útil, sem quaisquer ônus para a mesma.


DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

Cláusula 15ª. A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do instrumento contratual, podendo, apenas ser porrogados, respeitadas as determinações do artigo 57, seus incisos e parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações, somente os serviços de natureza continua assim definidos: : a)  telefonia celular com plano de dados para a comunicação dos controladores de tráfego em campo com a central de controle de tempo fixo, para 26 (vinte e seis) controladores e b) Hospedagem do Software Central de Controle de Tempos Fixos na nuvem (valor mensal da hospedagem do software na internet) que serão prestados mensalmente durante período  de vigência contratual que será de 12(meses).


DO REAJUSTE:

Cláusula 16ª. Os preços, ora contratados, não sofrerão qualquer reajuste, nos termos da legislação em vigor durante o período de 12 (doze) meses.

                §1º.Em havendo a prorrogação contratual, os preços poderão ser reajustados com periodicidade anual somente dos serviços mencionados na claúsula 14º deste instrumento, tendo como índice de reajustamento de preços o IGP-M/FGV - calculado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro que venha a substituí-lo.   

                §2º. Para efeito de cálculo, o período de 12 (doze) meses será contado a partir da data da apresentação da proposta.

                §3º.A CONTRATADA, deverá requerer o reajuste de preços, mediante requerimento devidamente instruído, que será analisado pela Secretaria de Licitações.


DA MULTA CONTRATUAL:


Cláusula 17ª. Pela recusa injustificada em assinar o presente contrato, aceitar, receber e retirar este instrumento, dentro de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for convocada e pelo atraso no início da execução deste instrumento contratual, ficará a CONTRATADA sujeita à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do presente contrato.


Cláusula 18ª. O não cumprimento das cláusulas estabelecidas neste instrumento contratual sujeitará a contratada nas seguintes sanções:


1. advertência por escrito; e,


2. multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso e/ou por transgressão cometida, percentual aplicado ao valor do contrato, até o limite de 20% (vinte por cento) desse mesmo valor.


Parágrafo Único: A multa prevista no item desta cláusula, não exclui a aplicação de quaisquer outras providências previstas neste contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que sejam comprovadamente causados à PREFEITURA, podendo ser descontadas das faturas e/ou saldos pendentes de pagamento.


DA RESCISÃO CONTRATUAL:


Cláusula 19ª. A PREFEITURA poderá por manifesto interesse público e a qualquer tempo, suspender total ou parcialmente, bem como rescindir o presente contrato, sem que tal ato gere qualquer direito à indenização à CONTRATADA.


Parágrafo Único: A PREFEITURA poderá, ainda, declarar rescindido o presente contrato, independentemente de interpelação ou procedimento judicial, além das hipóteses previstas no artigo 77 a 79 da Lei n.º. 8.666/93 e suas posteriores atualizações, também nos seguintes casos:


1. 
na ocorrência de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução do contrato;


2. 
pelo não cumprimento de quaisquer das cláusulas contratuais, ou pelo seu cumprimento irregular;


3. 
quando, pelas reiteradas impugnações feitas pela PREFEITURA, ficar evidenciada a incapacidade da CONTRATADA para dar execução ao contrato ou para prosseguir na sua execução;


4. 
se a CONTRATADA transferir o presente contrato, no todo ou em parte, sem a prévia e expressa autorização da PREFEITURA; e, 


5. 
por acordo mútuo ou por razões de exclusivo interesse do serviço público. 


FISCALIZAÇÃO PELA PREFEITURA:

Cláusula 20ª. A gestão do objeto do presente contrato caberá a Secretário de Mobilidade Urbana, MAURO HADDAD ANDRINO, e a fiscalização da execução do objeto, caberá a Chefe de Seção de Sinalização Semafórica, FERNANDA DA SILVA MARINHO, devendo a mesma anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.


Parágrafo Único: As decisões e providências que ultrapassarem a sua competência deverão ser solicitadas às autoridades competentes em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.


DO FORO COMPETENTE:

Cláusula 21ª. Elegem as partes o Foro da Comarca de Valinhos, deste Estado, para dirimir as questões porventura existentes e decorrentes do presente instrumento contratual, desistindo de outro qualquer, por mais privilegiado que seja.


E, por estarem assim, certas e avençadas, assinam as partes, já qualificadas no preâmbulo deste, o presente TERMO DE CONTRATO N.º /2019, digitado em __ (__) laudas e firmado em 04 (quatro) vias, permanecendo a primeira e segunda vias em poder da Secretaria das Licitações, a terceira  com a Secretaria  de Mobilidade Urbana da PREFEITURA e a   quarta via entregue à CONTRATADA. 


Valinhos, XX de XXXXXX de 2019.

Pela PREFEITURA:

ORESTES PREVITALE JÚNIOR

Prefeito Municipal
CARLOS ROBERTO TOSTO 

Secretário de Licitações

MAURO HADDAD ANDRINO
Secretário de Mobilidade Urbana
                       FERNANDA DA SILVA  MARINHO

               Chefe  de Seção  de Sinalização Semafórica

Pela CONTRATADA:
ANEXO 05 - ATESTADO DE VISITA (02 VIAS)

PROCESSO DE COMPRAS Nº: 101/2019
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS – SERVIÇOS DE ENGENHARIA Nº: 01A/2019
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviço de engenharia para o fornecimento e instalação de controladores eletrônicos de tráfego e central de controle de tráfego de tempo fixo, incluindo toda a infraestrutura de comunicação entre os elementos do sistema, no qual engloba material, mão de obra, ferramental e equipamento necessário a execução do objeto e treinamento, em conformidade com as especificações estabelecidas no    ANEXO 01- CARACTERISTICAS DO OBJETO; ANEXO 01-A: DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CONTROLADORES ELETRÔNICOS DE TRÁFEGO; ANEXO 01-B: DAS ESPECIFICAÇÕES DA CENTRAL DE CONTROLE DE TRÁFEGO, ANEXO 01-C:GLOSSÁRIO.


Declaramos para os devidos fins, em especial, os constantes do Processo em epígrafe que o Sr(a)_________________________________________  portador(a)   da   Cédula de    Identidade RG N.º _____________________________,  representante da empresa LICITANTE:________________________________________________________esteve  nesta   data, visitando o locais da execução dos serviços, indicadas no Edital da TOMADA DE PREÇOS Nº: 01A/2019, que tem  com o objeto a contratação de empresa especializada em serviço de engenharia para o fornecimento e instalação de controladores eletrônicos de tráfego e central de controle de tráfego de tempo fixo, incluindo toda a infraestrutura de comunicação entre os elementos do sistema, no qual engloba material, mão de obra, ferramental e equipamento necessário a execução do objeto e treinamento, em conformidade com as especificações estabelecidas no    ANEXO 01- CARACTERISTICAS DO OBJETO; ANEXO 01-A: DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CONTROLADORES  ELETRÔNICOS DE TRÁFEGO; ANEXO 01-B: DAS ESPECIFICAÇÕES DA CENTRAL DE CONTROLE DE TRÁFEGO, ANEXO 01-C:GLOSSÁRIO.

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente em 02 (duas) vias.
Pela LICITANTE:
Nome por extenso do(a) Representante Legal da LICITANTE:_____________________

________________________________________________________________
_________________________________________

Assinatura do Representante da LICITANTE

Pela PREFEITURA:

Nome por extenso do(a) Representante da PREFEITURA: ______________________

___________________________________

Assinatura do Representante da PREFEITURA

ANEXO 06 – Declaração de Conhecimento das condições de execução dos serviços 

PROCESSO DE COMPRAS Nº: 101/2019
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS – SERVIÇOS DE ENGENHARIA Nº: 01A/2019
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviço de engenharia para o fornecimento e instalação de controladores eletrônicos de tráfego e central de controle de tráfego de tempo fixo, incluindo toda a infraestrutura de comunicação entre os elementos do sistema, no qual engloba material, mão de obra, ferramental e equipamento necessário a execução do objeto e treinamento, em conformidade com as especificações estabelecidas no    ANEXO 01- CARACTERISTICAS DO OBJETO; ANEXO 01-A: DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CONTROLADORES ELETRÔNICOS DE TRÁFEGO; ANEXO 01-B: DAS ESPECIFICAÇÕES DA CENTRAL DE CONTROLE DE TRÁFEGO, ANEXO 01-C:GLOSSÁRIO.

A empresa ___________________________________________________, com sede à ____________________________, nº_____, bairro______________________, na cidade de ___________________, Estado de ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº _________________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)_____________________________, cargo__________________________, portador(a) do CPF Nº_________________ e do RG nº_________________, declara sob as penas da lei,  de que tem pleno conhecimento  das condições de execução dos serviços e obras constantes da Tomada de Preços  nº01A/2019, não podendo alegar  desconhecimento, dos locais e das condições de execução dos mesmos.    
________________________ de ________________________de 2019.

(Local)                       (dia)                       (Mês)

______________________________________________

Nome e assinatura do representante legal da licitante 

PAÇO MUNICIPAL – PALÁCIO INDEPENDÊNCIA – Rua Antônio Carlos, 301 – Centro – Valinhos – CEP 13.270-005

Fone: 19 3871-1213/38713531 – Fax 19 3871-2187 –  www.valinhos.sp.gov.br


